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'Brasília, 20 a 26 de julho de 1987 - N9 8

Você, leitor, pode não gostar do Brasil de
hoje. Certamente, ninguém acha que é um
país perfeito, longe disso. Exatamente por es­
se motivo está sendo redigida uma nova Cons­
tituição - Lei Maior que pretende ordenar
os rumos do desenvolvimento do país, garan­
tindo a cidadania de cada um. Neste momen­
to, o projeto de Constituição, após tramitar
durante 150 dias pelas diferentes comissões,
encontra-se em discussão no plenário. Mas,
o que é o plenário? No dia 15 de novembro
do ano passado, 559 brasileiros, homens e
mulheres, foram eleitos para formá-lo. O ple­
nário é o retrato do Brasil de hoje, com toda
a sua harmonia e todas as suas enormes con­
tradições. O plenário representa as mais varia­
das tendências de pensamento da população;
o plenário pretende ser - em termos de repre­
sentatividade - o que temos, hoje, de mais
próximo de uma democracia. No plenário,
embora continuem existindo partidos, lide­
ranças, todos podem semanifestar-e, sobre­
tudo, todos votam. Toda negociação, todo
acordo, daqui para a frente, terá de passar
pelo plenário, terá de ser submetido à aprecia­
ção de todos. Acima do plenário da Consti­
tuinte, não há ninguém: somente o povo que
o escolheu. (Páginas 10, 11 e 12.)
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Constituição brasileira já está

~no plenário da Assembléia Na-

~cional Constituinte e, desde a

!semana passada, começaram a
} ser formalizadas emendas a es-
r se texto, que, como se sabe,

~
é apenas um anteprojeto, re-
sultante do trabalho das subco-
missões, das' comissões terna-
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"1 ticas e da Comissão de Siste-i
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. ! Pela própria natureza, o tex-c
f: to acabou- sendo formado por

quase 500artigos, que, de algu-
r ma forma, refletem as expecta-

U tivas e o desejo de participação
!de cada um. dos constituintes.q Não poderia ser diferente o ['1tI resultado até aqui alcançado. d
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trio.
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O volume previsto de emen-
H

~ das ao anteprojeto remetido ao tjf: plenário, de 30 a 40 mil, dá
~ bem a idéia do interesse dos fij
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em Brasília.i,

~l Mas não são apenas os cons-
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Udicam que pelo menos 200

~
emendas populares, subscritas Fpor 30 mil eleitores, são espe-
radas nas próximas semanas.

GVejo essa participação do
povo, por meio de três entida-

~
des, como um complemento
para o grande desafio colocado
diante da Assembléia Nacional

~
Constituinte. Foi a fórmula en-

~
contrada para que os trabalhos
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de redação da Carta pudessem 1

ter essa salutar abrangência, só j

I
possível nos regimes democrá-
ticos.
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Constituinte Paes de Andrade
Primeiro-Secretário da Câmara dos

Deputados

rador. Existiu tal sistema, com extre­
ma dificuldade, num período de 67
anos, depois da guerra da Indepen­
dência, numa fase de unificação do
país, guerras civis regionais, guerras
externas, ameaças estrangeiras, colap­
so gradual do sistema escravagista e
inevitável decadência dinástica. Não
foi o parlamentarismo que falhou. Foi
a monarquia que se tornou obsoleta,
expediente temporário que tinha sido
para que um paisainda fraco escapasse
às restrições da Santa Aliança.

Alega-se, também, o .período de
dois anos em que Tancredo Neves foi
primeiro-ministro de um parlamenta­
rismo presidencialista ou presidencia­
lismo parlamentaristar-para evitar
uma guerra civil depois da renúncia
de Jânio Quadros. Foi um período de
difíciltransição, agravado pelo fato de
que o primeiro-ministro não acredi­
tava no parlamentarismo. O sistema
foi abolido num plebiscito duvidoso
na hora em que a conspiração era ge­
neralizada e na qual (não podemos,
de modo algum, esquecer) as pressões
estrangeiras eram permanentes e efi­
cientes. O parlamentarismo, seria­
mente utilizado, poderia ter salvo o
mandato do presidente João Goulart
e evitado o movimentopolítico-militar
de 1964. De qualquer modo, durante
algum tempo, o sistema serviu para
impedir um conflito civil- coisa que
antes, em 1954, só se obtivera com
o suicídio do presidente Getúlio Var­
gas.

Mas o presidencialismovoltou com
mcrível força, instituindo um regime
militar que duraria mais de duas déca­
das, cujas seqüelas ainda não desapa­
receram. HOJe, contra o parlamenta­
rismo, se alega que o Brasil não possui
(a) um serviço público, um "civil ser­
vice" ou "enarchie" à francesaeficien­
te e que (b) os seus partidos políticos
não tem a necessáriasolidez. Ninguém
consegueapontar, porém, um país on­
de a burocracia eficaz e os partidos
coesos tenham sido pré-requisitos in­
dispensáveis à implantação do parla­
mentarismo. Ao contrário, o que se
verifica na Inglaterra, na França, na
Itáli!! (esse país sempre acusado de
caótico, que, este ano, ultrapassou a
Grã-Bretanha como potência indus­
trial), na Alemanha e, mais recente­
mente, na Espanha e em Portugal, é
que o parlamentarismo cria as condi­
çõespara que surjam umserviçopúbli­
co e administrativode alto nível, parti­
dos resistentes a toda a espécie de in­
tempéries políticas e instituições civis
que sejam capazes de legislare gover­
nar sem violações dos direitos huma­
nos, mas com uma grande eficácia no
terreno social, particularmente no
campo da previdência e no chamado
"welfare state".

No presidencialismo,a queda de um
governo é uma tragédia; no I?arlamen­
tarismo, é uma soluçãopolítica. Neste
momento histórico que vivemos, a
adoção do sistema parlamentar de go­
verno. testado pelas experiências an­
teriores e comparado ao presidencia­
lismo imperial, é o caminho natural
para uma democracia ampla,

A hora é boa para
o parlamentarismo

Carta chega ao
grande plenário

Uma legislação moderna, em qualquer
parte do mundo, deve ter constante preocu­
pação em dar um rumo humanista ao pro­
cesso urbano nas grandes cidades. O Jornal
da Constituinte aborda, nesta edição, a ques­
tão da Urbanização e a futura Constituição
brasileira, pois temos a certeza de que a cida­
de é um bem coletivo e, principalmente, do
futuro. E mais: as cidades são legado que
as populações e os administradores recebem
de seus antepassados como uma espécie de
desafio, pois o bem-estar futuro dos que rielas
vivem depende, fundamentalmente, da ma­
neira e do tratamento que recebem no pre­
'sente.

O Jornal da Constituinte trata, também,
da importância dos debates que começam
a se travar no plenário da Assembléia Nacio­
nal Constituinte a partir de agora. E, na reali­
dade, o plenário o grande, forum, o palco
iluminado da Assembléia. E no plenário on­
de as idéias circulam com maior clareza. Tu­
do aquilo que foi debatido, passado a limpo
e repassado nas Subcomissões, nas Comis­
sões e no processo de sistematização, ganha­
rá nova força nos debates e nas intervenções
públicas de plenário.

Mas, independentemente do nível das dis­
cussões em plenário, o Jornal da Constituinte
vem desenvolvendo uma política, como ór­
gão oficial da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, de valorização do processo parlamen­
tar. Fazer política é trocar idéias e é através
do choque de idéias divergentes que se vão
aparando as arestas, buscando os consensos
e evitando os impasses.

Os debates internos que o Jornal da Cons­
tituinte vêm promovendo entram agora numa
nova fase: a do entendimento concreto. O
debate que publicamos neste número envol­
ve quatro líderes de partidos - Luís Inácio
da Silva, do PT; Carlos Sant'anna, Líder do
Governo na Câmara; Haroldo Lima, Líder
do PC do B; e Siqueira Campos, Líder do
PDC, além do Deputado carioca Artur da
Távola e do Senador Marcondes Gadelha.
Em cada palavra, em cada afirmação o claro
objetivo: buscar e consolidar a prática do
diálogo e traçar as primeiras linhas de um
roteiro de negociação que esperamos, será
posto em prática no debate em plenário.

Constituinte Marcelo Cordeiro
Primeiro-Secretário da Mesa da ANC

Constituinte Jutahy Magalhães
Primeiro-Secretário do Senado Federal

Constituinte
pode resgatar
dívida social A crise permanente da República,

desde 1889, não pode ser atribuída
apenas ao sistema presidencialista de
governo mas, sem dúvida, este não
permitiu a evolução harmoniosa do
Brasil, país que progrediu aos saltos
bruscos, como nos períodos de Rodri­
gues Alves, Getúlio Vargas e Jusce­
lino Kubitschek, oscilando entre as
políticas de desenvolvimento rápido e
as de austeridade, sempre sob a vigi­
lância tutelar e intervencionistado mi­
litarismo, que irrompeu como fenô­
meno novo depois da Guerra do Para­
guai e que, até hoje, não foi exorci­
zado da vida nacional.

O discurso com que Rui Barbosa,
em 1921, ao despedir-se do Senado,
reconhecendo que adotara o presiden­
cialismo amencano em toda a sua
crueza e, com isso, anulara as câmaras
legislativas, a tribuna parlamentar, a
opinião pública (e a imprensa, por ex­
tensão) e a própna nação, ainda hoje
é uma peça atual. A autocríticade Rui
Barbosa é válida para o momento.

Periodicamente, a repetição dos er­
ros anteriores e de fórmulas que se­
riam ridículas se não causassem dano
ao país, a longo prazo - a política
dos governadores, o esmagamento da
Federação, a pletora dos decretos-leis,
as soluções de força (em que esta se
aplica ou está implícita), o prolonga­
mento da questão militar, o emperra­
mento da máquina administrativa no
poder central e nos Estados, a sobrevi­
vência de oligarquias regionais, o re­
tardamento das reformas estruturais,
que são promessas republicanas desde
a queda do Gabinete Ouro Preto, ao
se apagarem as luzes do Império.

Ja se disse que o presidencialismo
é a eleição de um rei quase absoluto,
por prazo fixo. O problema é que esses
reis republicanos, na metade dos seus
mandatos, geralmente sofrem a pres­
são dos seus correligionáriose dos ãu­
licos (não esquecê-los, pois são muito
importantes, desde que o Chalaça
transformou-se no "alter ego" do pri­
meiro Imperador), para que prolon­
guem a sua permanência no poder
através de soluções especiaisque, evi­
dentemente, envolvem a compra de
consciência, o domínio das armas e
o controle do Tesouro e da área de
decisões sobre finanças e economia.

Temos um rei a prazo fixado que,
a meio caminho, é convidado a cons­
pirar. Temos a persistência, como a
de um vírus, da questão militar. Te­
mos o enfraquecimento do Legislativo
e, comele, da imprensa independente,
da opinião pública livre (não manipu­
lada pela chamada mídia), dos sindica­
tos, dos partidos, das universidades,
etc. Para sairmos desse círculovicioso
- vicioso e perigoso - em que as
únicas formas de protesto de reper­
cussão possível são os motins, os tu­
multos, as quarteladas, os golpes, as
guerrilhas, o "impeachment" presi­
dencial, temos agora a possibilidade
real da adoção do sistema parlamen­
tarista de governo, o mais flexível e
civilizado de todos.

Contra ele, alega-se a experiência
parlamentar do Império que merece­
ria mais estudo mas que, de qualquer
forma, foi a de um parlamentarismo
limitado pelo lápis vermelho do impe~---,,-=========::-:::==
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o substitutivo da Comissão de Sistematização
contempla três grandes conquistas sociais que se
incorporam ao novo tipo de sociedade, mais justa
e equilibrada, que estamos construindo, conquis­
tas essas que desejamos ver aprovadas pela As­
sembléia Nacional Constituinte: 1") a garantia de
que os benefícios da aposentadoria jamais serão
inferiores ao salário mínimo, devendo reger-se
- para todos - pelo valor igual à maior remune­
ração real dos últimos doze meses; 2') o reajuste
dos proventos da inatividade na mesma proporção
e data das modificações das remunerações dos
servidores; e, 3') paridade entre os proventos dos
aposentados e benefícios dos pensionistas.

Essas medidas têm um alcance social inusitado.
Hoje, milhões de trabalhadores sujeitos a salários
aviltados vêem-se na miséria precisamente no mo­
mento em que, depois de haverem dado sua con­
tribuição produtiva, mais necessitaín de segurança
social. Seus proventos de aposentadoria, manipu­
lados por toda a sorte de expedientes do Execu­
tivo, são ainda menores do que os salários que
receberiam em atividade. Em conseqüência, não
raro, os aposentados se vêem na contingência de
voltar ao mercado de trabalho para poder sobre­
viver. E acabam pressionando ainda mais os salá­
rios e o desemprego. Pior ainda é a situação dos
pensionistas, geralmente viúvas, muitas ainda
com filhos menores para criar. Os benefícios que
recebem são indignos. A cada surto inflacionário
degradam-se, tornando a vida dos dependentes
desse sistema uma "via crucis" indescritível.

Felizmente, estamos lutando e conseguindo
modificar esse quadro de insegurança e incerteza.
Esperamos ver consa~radona nova Constituição
o princípio da segundade social para todos os
trabalhadores, de abrangência universal e sem dis­
criminações entre o homem do campo e o da cida­
de, entre o ativo e o inativo, entre o beneficiário
e os dependentes, entre o civil e o militar, entre
o trabalhador e o servidor público e entre os servi­
dores do Legislativo, Executivo e Judiciário. Es­
peramos impedir, pela norma constitucional, esse
verdadeiro abuso que transforma aposentados em
mendigos e seus órfãos em desamparados. Afinal
estamos conseguindo tratar a questão social como
uma questão 'humana e não 'como um caso de
polícia. Os trabalhadores constituem a espinha
dorsal de nossa sociedade e devem ser o centro
das preocupações da nova Constituição, garan­
tidos em suas condições de trabalho, amparados
no alcance às oportunidades sociais, com direito
ao lazer, em igualdade de condições em todas
as categorias, em tempo também assegurado pela
introdução do regime generalizado de 40 horas
semanais de trabalho no novo texto, protegido
por um regime avançado de seguridade social,
que garanta a sua dignidade, tanto no período
ativo quanto no inativo e de todos os seus depen­
dentes. Dessa forma os trabalhadores brasileiros
estarão em pé de igualdade com os regimes de
trabalho de outros povos de igual desenvolvimen­
to industrial.

.Não se trata de nenhum paternalismo estatal,
mas o ingresso de nosso país numa nova era de
segurança e bem-estar social para todos, numa
fiança que assegura e consolida a convivência de­
mocrãtica,
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As críticas ao projeto de Constituição já não
devem preocupar os constituintes, o que se busca
agora são as regras do entendimento, do pacto,
para que um texto adequado àrealidade nacional
venh~ a aflorar do plenário final. .

No encontro promovido pelo Jornal da Consti­
tuinte, seis parlamentares apontaram algumas al­
ternativas para romper o impasse aparente neste
limiar da segunda e decisiva fase de elaboração
constitucional.

A iniciativa e a coordenação da mesa-redonda
foram do primeiro secretário da ANC, Marcelo
Cordeiro (PMDB - BA) que reuniu Haroldo
Lima (PC do B - BA), Carlos Sant'Anna
(PMDB - BA), Luiz Inácio Lula da Silva (PT
- SP), Marcondes Gadelha (PFL - PA), Artur
da Távola (PMDB - RJ) e Siqueira Campos
(PDC-GO).

Em linhas gerais, todos concordaram que o
diálogo daqui para frente terá' de envolver os
partidos políticos, embora matenham clara a con­
cepção de que na decisão final, do voto em plená­
rio, o que pesará são as convicções pessoais de
cada constituinte.

Generaliza-se a idéia de que este é o momentoparasentare conversar

::: PARTID
Enquanto houve concordância sobre o uso da

prerrogativa que tem o relator Bernador Cabral
(PMDB - AM) de apresentar um substitutivo
após o prazo das emendas que se encerra no
dia 13 de agosto, houve polêmica quanto à mu­
dança do Regimento para que se permita substi­
tutivos de constituintes, individualmente, ou de
partidos e eventuais blocos, com afinidade ideo­
lógica e programática.

Sobre a extensão da nova Constituição, gene­
ralizou-se, no debate, a idéia de que o mais im­
portante é que ela seja adequada às aspirações
nacionais. Nem tão sintética, que suprima a hete­
rogeneidade, nem tão prolixa, que se tome re­
dundante e denuncie uma "desconfiaça" no Po­
der Legislativo, em sua missão de legislar comple­
mentar e ordinariamente.

Bem recebida foi a proposta do constituinte
Arthur da Távola de gue se constitua um grupo
pluripartidário para eliminar do atual projeto to­
da matéria reconhecidamente não constitucional.
Num segundo passo seriam retirados do texto
- e destacados - os pontos polêmicos que aca­
barão sendo decididos no voto em plenário. O
que iá é consenso receberia agora o texto final.

Substitutivo pode gerar o pacto
Marcelo Cordeiro - Vamos co­

meçar esta mesa-redonda ouvindo
de cada um uma breve avaliação
a respeito dos trabalhos desenvol­
vidos pela Assembléia Nacional
Constituinte até hoje, cujo desa­
guadouro é o anteprojeto apresen­
tado pela Comissão de SIstema­
tização, que será objeto de debate
no plenário nesses próximos trinta
dias e também de emendas por
parte dos constituintes e da popu­
lação brasileira, que, neste mo­
mento, tem oportunidade de apre­
sentar emendas ao projeto de
Constituição de iniciativa popular.
Essa fase inaugura um período no­
vo.

Vamos iniciar essa intervenção
pela minha esquerda com o líder
do Governo, constituinte Carlos
Sant'Anna. Somos seis no debate,
e meu papel aqui é suscitar os pro­
blemas e estimular os debates.

Carlos Sant'Anna - A Consti­
tuição que devemos elaborar deve
refletir o pensamento médio da so­
ciedade brasileira. Deve refletir o
poder constituinte originário já
que somos delegados desse poder.
O que vale dizer que a Constitui­
ção não pode, na Constituinte,
transformar-se nem traduzir o
pensamento de uma corrente ma­
joritária, pois esta impõe suas
Idéias e decisões e, com ISSO, apa­
ga o pensamento e as reivindica­
ções das correntes minoritárias

que, nessa hipótese absurda, dei­
xariam de figurar na Constituição.
Com a preocupação inicial de que
não fosse assim, funcionou na pró­
pria Constituinte uma subcomis­
são de minorias, para que essa par­
cela do povo brasileiro ainda que
até nem representadas na Consti­
tuinte, como por exemplo, os ín­
dios, pudessem ter seus direitos
perfeitamente estabelecidos na
própria Constituição.

Ora, grande parte das dificul­
dades que estamos .atravessando
surge da metodologia, que, apa­
rentemente muito interessante,
trouxe problemas. Nas subcomis­
sões, os relatores designados para
essa fase não reproduziram os re­
sultados de toda a discussão que
ali nasceu. E se essa proposta re­
presenta apenas uma ala de pensa­
mento, às vezes minoritária, a ma­
joritária fica com dificuldade
enorme, pois não pode mudar o
todo, uma vez que os substitutivos
não podem ser aceitos, de acordo
com regra regimental. Então, tem
que ir mudando por emendas, pe­
daços, e, quando se aprova, fica,
mesmo nas subcomissões, um con­
junto díspar, estranho, diferente.
Uma grande responsabilidade
sempre fica quando há um con­
fronto total entre, por exemplo,
uma possível maiona e o parecer
que se apresenta e aquela derruba
o parecer, pOIS aí fica um vazio;

o líder do
governo na

Câmara, Carlos
Sant'Anna, diz

que a nova
Constituição

não pode
traduzfr sóo
pensamento

da maioria, mas
também

as aspirações
das minorias

não resta nada. Quando as comis­
sões temáticas vieram, era de se
imaginar que nestas, englobando
três subcomissões, seus relatores
fossem respeitar, pelo menos na
essência, o que viesse das subco­
missões. Mas não, e não foi resul­
tante de discussão. Na verdade,
a grande maioria dos relatores das
comissões temáticas simplesmente
resolveu dar as suas posições pes­
soais, as suas convicções, que vi­
nham do seu pensamento ante­
rior, e fizeram relatórios. Ora, es­
ses relatórios foram um entrecho­
que das opiniões, e daí resultou
o trabalho que temos aqui.

Luis Inácio da Silva - Estou
convencido de que o projeto do
Bernardo Cabral demonstrou
para nós que é preciso um pouco
mais de maturidade na elaboração
da nova Constituição; ele demons­
trou uma coisa que considero fun­
damental: nenhum segmento so­
cial conseguirá, na marra, impor
aquilo que ele entenda que seja
correto na Constituinte. Ou se es­
tabelece um político de conversa­
ção, e é preciso que se descubra
os interlocutores' para elaborar
uma Constituição moderna, avan­
çada do ponto dé vista das con­
quistas sociais. E preciso que haja
um avanço substancial para que
diminuamos a miserabilidade exis­
tente neste país.. Então, penso
que, na medida em que setores

do próprio governo tentaram ter
ingerências - basta ver as decla­
rações do ministro do Exército
com relação à questão da estabili­
dade no emprego, a questão das
40horas - para isto ter ressonân­
cia em alguns constituintes, para
passarem a fustigar e, porque não
dizer, até zombar do projeto do
Bernardo Cabral, através dos
meios de comunicação. Isso leva
a um descrédito total e absoluto
do que se está fazendo aqui. Posso
discordar de inúmeros pensamen­
tos aqui nesta Constituinte, mas
uma coisa tenho que reconhecer:
há companheiros que trabalham
24 horas por dia, durante 30 dias;
há companheiros que participa­
ram de 14subcomissões no mesmo
dia; há companheiros que vararam
a noite fazendo seus projetos. Eu
poderia até não concordar, mas
houve um trabalho insano para
tentar se chegar onde se chegou.
É muito fácil algumas pessoas es­
tarem de fora zombando do proje­
to, dizendo que não se fez nada
até agora. Acho que se fez, e se
fez exatamente aquilo que tivemos
capacidade de fazer até agora, e
fOI importante acontecer o que
aconteceu, mesmo que o projeto
não espelhe a realidade brasileira
nesse instante. Duro será se o pro­
jeto final não eSp'elharaquilo que
a sociedade brasileira espera hoje.
Não faremos uma Constituição
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Siqueira Campos - O Partido
Democrata Cristão esteve reunido
com a sua Bancada e, analisando
todas essas críticas aos trabalhos
da Constituinte, chegou-se à con­
clusão de que elas não nos incomo­
dam e não nos preocupam, porque
democracia é umacoisa muito difí-

que é a questão do sistema de po­
der político, resgatando os demais
aspectos econômicosetc. , fazendo
acordos em alguns outros, mas de­
fendendo essa problemática. Pen­
so que quando o Presidente Sar­
ney foi a televisão comunicar ­
segundo a expressão que ele usou
- que o seu mandato seria de cin­
co anos, também ele com muita
acuidade, comunicou que o seu
ponto de vista era de que o sistema
de governo deveria ser o presiden­
cialista. Na verdade, o Presidente
não falou ali por si só, ele expres­
sou o ponto de vista das classes
dominantes brasileiras de setores
q~e ago~a aparecem, na Consti­
tuinte, vitoriosas, e expressou o
ponto de vista também das facções
que manobram o poder político
brasileiro há muito tempo. O pre­
sidencialismo brasileiro foi copia­
do do presidencialismo americano
e aqui nunca deu certo, aqui sem­
pre foi o instrumento principal de
autoritarismo, da corrupção, do
militarismo, da entrega do país ao
capital estrangeiro. Desencadeou­
se então no país esse processo que
é originário dos setores mais con­
servadores, que é de desmoralizar
o trabalho constituinte como um
conjunto. Daí eu achar que do
ponto de vista do que seriam aque­
les mais interessados em efetiva­
mente defender os interesses do
povo brasileiro, a primeira ques­
tão que está posta e a necessidade
de defendermos o labor consti­
tuinte. O trabalho constituinte fei­
to até agora não pode ser anulado,
não pode ser ultrapassado, ele tem
que ser ponto de partida. Imagino
que agora vamos enfrentar um ou­
tro problema, que é o problema
do mandato do Presidente. O
mandato do Presidente não é uma
coisa à parte disso. Acho que está
intimamente ligado à ~estão do
sistema de governo e a questão
dos interesses do poder atual de
manter-se no governo até a pre­
tensão dos seus cinco anos. Ocorre
que o modelo econômico que hoje
se pretende montar no Brasil, é
basicamente diferente do modelo
econômico que a Nova República,
nas suas ongens, tentou implan­
tàr. Aquele modelo foi derrotado
e hoje o governo expressa uma
pretensão de montar um outro
modelo. Os tópicos básicos eram
de um tipo de desenvolvimento
que guardava certa independência
frente ao capital estrangeiro, que
pretendia realizar uma certa refor­
ma agrária, que pretendia conso­
lidar um certo acordo com os seto­
res assalariados urbanos a partir
de uma revitalização do poder
aquisitivo do povo e garantir cer­
tas liberdades políticas amplas.
Eram esses os quatro fatores bási­
cos do que entendi ser aquele im­
pulso imcial em que surgiu a Nova
República. Pretende-se hoje im­
plantar um desenvolvimento pa­
trocinado pelo capital estrangeiro;
pretende-se suspender a reforma
agrária; acabar com essa história
de revitalizar o poder aquisitivo
do povo e, por isso, romper a pre­
tensão de um acordo mais sério
com os trabalhadores brasileiros;
e, finalmente, acabar também essa
defesa da liberdade política, vide
e ressurreição da Lei de Segurança
Nacional.
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minuídas. Diria que o resultado
atual é que a direita está ganhando
no grosso e perdendo no varejo,
no atúal processo constítuinie. Ao
lado desses problemas que repre­
sentaram vitórias de um setor, de
outro setor traz à tona uma ques­
tão que diz respeito aos problemas
do poder político brasileiro ou da
fdrma das classes dominantes
exercerem o seu poder político,
que é a questão do sistema de go­
verno. No processo, terminou pre­
valecendo o sistema parlamenta­
rista de governo. E, por esta razão
de fundo, a mim parece que se
explica essa atitude geral de des­
moralizar o projeto 'como conjun­
to para tentar estabelecer uma si­
tuação caótica, que exigiria ou que
permitiria o surgimento de uma
proposta inteiramente nova, que
retificaria esse aspecto central,

Siqueira Campos,
LiderdoPDC
na Câmara,
é a favor de

um substitutivo
total ou

parcial, porque
entende

que não deve
haver

limitações ao
trabalho da
Constituinte

minada ao capital estrangeiro; re­
presenta a impossibilidade de se
realizar, no Brasil, uma reforma,
agrária, o que significa que conso­
lida a aliança que hoje também
está em curso por esses setores
com o latifúndio; representa uma
dificuldade e quase que uma con­
denação das representações mino­
ritárias tipo partidos como o meu,
o Partido Comunista do Brasil,
partidos como o do Lula -. o PT,
'o PDT, tudo isso através do voto
distrital terá sua representação
parlamentar sacrificada. É essa-a
experiência mundial a respeito
desse assunto. O voto distrital
sempre foi uma arma dos conser­
vadores para acabar com os pro­
gressistas, inclusive os progressis­
tas dos grandes partidos. Final­
mente, o papel das Forças Arma­
das foi reposto da forma pela qual
ele sempre foi defendido pelos se-.
tores mais ligados à doutrina mili­
tarista brasileira. Na questão dos
direitos do homem e (la mulher,
das minorias, dos trabalhadores e
mesmo algumas questões ligadas
à educação, saúde e soberania, os
setores mais progressítas, algumas
posições mars avançadas tiveram
aí vitórias significativas. Penso
que são vitórias também parciais,
localizadas, não ainda consolida­
das e que, num contexto mais ge­
ral, podem ser extremamente di-
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Luiz Inácio
Lula da Silva,
Líder do PT,

quer que a
Constituição
consagre o

maior volume
possível de
benefícios

para os
trabalhadores.
E diz que vai

brigar por isso.

no possui os poderes soberanos.
Essa interferência foi e vem sendo
fator de crise. A Assembléia Na­
cional Constituinte está dividida
entre a discussão menor sobre se
são quatro ou cinco anos de man­
dato para o presidente Sarney,
não se discute sequer o mandato
da figura do presidente. Esse mo­
mento de perturbação do presi­
dente da República foi fator de
grande crise nesse período. Soma­
ria a esses dois fatores já citados
a tentativa de desmoralização da
Assembléia, a meu juízo concer­
tada pelas forças que se acham
ameaçadas pelo simples funciona­
mento de algo que alterará alguma
forma de "status quo", como vi­
mos antes. Essa campanha é siste- .
mática, visa diluir o esforço aqui
representado e tem como finali­
dade ulterior a desmoralização do

A segunda crise, em função do IPoder Legislativo. A desmoraliza­
próprio fato de que a Constituinte ção da atividade da representação
é geradora de crise, decorreu de é o primeiro passo de qualquer
uma interferência abusiva do Po- tentativa golpista em qualquer
der Executivo, particularmente do modelo do mundo e, para ISSO
presidente da República, dentro contribuem as posições extremas.
dos trabalhos constituintes. E a De forma que a tentativa de des­
crise mais surpreendente, porque moralização, provinda' esta de se­
o presidente (la República é ho- tores da direita, com a colabora­
mem de alto nível e com condições ção até de alguns setores da es­
de visão histórica. No entanto, tal- querda que não acreditam na ativi­
vez a mC?m_entâne~ ímpopularída- dade de r~1?resenta~ão - prefe­
de, a solidao, as dificuldades com rem a participação direta na socie­
o próprio partido, o PMDB - ou- dade e têm idéia de que a atividade
tro fator de crise -, levaram o da representação é um mero mo­
presidente a uma interferência delo burguês que merece ser afas­
realmente inesperada e abusiva tado, porque a participação é a
dentro da Constituinte, não pro- forma efetiva de mobilização das
priamente para propor à Assem- massas. E, finalmente, também
bléiacomo árbitro, como supremo como fator da crise, a crise no
mandatário, um caminho, porém, PMDB. O PMDB não se prepa­
para tratar do seu mandato, o que, rou para ser um partido hegemô­
realmente, deixou perplexos seto- nico, nem esperava sê-lo. De re­
res do partido com todo Q empe- pente, ele se preparou para ser um
nho de apoiá-lo - como, por partido majoritário e acordou he­
exemplo, no meu caso-,mas que gemônico, sem as condições inter­
passaram a encontrar dificuldades nas de coesão para tal e fragmen­
em apoiar uma interferência dessa tado por correntes de davídas e
ordem, indevida, de quem não dificuldades. O PMDB era a pri­
.tem mandato J?ara tal, porque o meira oportunidade histórica de se
mandato constituinte é um man- ter, no Brasil, um partido ao mes­
dato específico, dado nas umas, mo tempo progressista, liberal e
com poderes soberanos. O único popular. Normalmente os parti­
momento soberano da República (los populares ficam cdm as van­
é o momento constituinte, ne- guardas; normalmente, a posição
nhum outro momento republíca- progressista fica com as vanguar-

das, e, normalmente.ia posição li­
beral fica com os conservadores.
Era a primeira oportunidade de
se ter uma junção ao mesmo tem­
po popular, liberal e progressista.
Portanto, este seria {ou é) o par­
tido que a direita não guer ver no
poder, porque ele realiza uma ta­
refa de metabolismo social capaz
de efetuar, na prática, este pacto
de avanço 'da sociedade brasileira.
O que a Constituinte fez, portan­
to, foi viver seis meses de crise
- a meu juízo o projeto superou
estas crises, estamos numa fase
muito preliminar, ainda, da elabo­
ração constitucional. Penso como
os demais, também, que a Consti­
tuição não pode ser a vitória de
um segmento sobre outro, como
disse muito bem o líder Carlos
Sant'Anna. Ela tem que ser o en­
contro do ponto comum de avanço
das forças que estão pactuando.

Haroldo Lima - As críticas ao
projeto vêm dos lados mais con­
servadores, dos lados mais pro­
gressistas. A esquerda e a direita
se unem para criticar o projeto.
Na verdade, essas críticas apare­
cem como sendo formais, fala-se
muito de que o projeto está um
monstrengo, está desconexo, está
um "frankstein" e, por conseguin­
te, que seria inviável a sua aplica­
ção. Isso esconde as questões de
fundo que essas críticas represen­
tam. A crise e a tentativa de des­
moralizar a Constituinte, como
disse o constituinte Luiz Inácio,
e, inclusive, de zombar do projeto
refletem uma angústia e uma difi­
culdade que certos setores estão
tendo de encaminliar suas idéias
dentro do processo regimental
existente. Se olharmos direito,
acho que por trás dessa idéia de
que a Constituinte está desorga­
nizada, ou melhor, essa idéia não
tem nenhuma validade maior. To­
dos sabem que o projeto não está
elaborado, está em elaboração.
Os setores-maisconservadores, os
diria, mais de direita, estão ga­
nhando no trabalho da Constituin­
te e ganharam num capítulo bási­
co, o da Ordem Econômica, que
representa hoje esse posiciona­
mento que está fluindo dos setores
do poder central, que é de abertu­
ra, a mais ampla e a mais indiscri-
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Artur da Távola- Uma Consti­
tuinte, por definição, é um local
fomentador de crises, principal­
mente no caso brasileiro, quando
a Constituinte se faz não pela I'ul?­
tura de uma ordem anterior, por
um corte radical na sistemática ju­
rídica do país, mas quando ela se
organiza dentro de uma ordem
preexistente que está revogada
teoricamente, que não foi substi­
tuída na prática. Portanto, uma
Constituinte que vem no bojo de
um acordo político cria uma nova
ordem jurídica dentro de uma es­
trutura jurídica existente que, co­
mo tal, reage. A Constituinte é,
inevitavelmente, fonte de crises
nessas circunstâncias, porque ela
é fonte de poder, é poder originá­
rio. Como já foi muito bem acen­
tuado, ela não é uma instituição
que age de modo intrajurídico, ou
seja, dentro das leis; ela é um mo­
mento extrajurídico do país, yor­
que a partir das suas conclusoes é
que a juridicjdade se estabe­
lecerá no país. Emuito difícil, por­
tanto, para o país, admitir um po­
der superior, extrajurídico, um
poder inaugural, um poder origi­
nário. Então, a Constituinte fun­
cionando, pelo simples fato que
ela funcione, altera alguma forma
de "status quo", ela é fator de cri­
se, ela insere alterações do "status
quo". Essa crise existiu neste pri­
meiro tempo, e acredito que esta
primeira etapa da Constituição te­
nha sido percorrida debaixo das
seguintes dificuldades:

Primeiro, a dificuldade decor­
rente de uma crise de conjuntura.
Desde que os constituintes aqui
estão há praticamente uma cnse
de conjuntura por semana, e é evi­
dente que uma Casa política rece­
be os irifluxos das crises de conjun­
tura, e é evidente também que
uma Casa política fica gravemente
dividida na disjuntiva de atender
às solicitações da conjuntura, do
momento, do desafio, da crise e,
ao mesmo tempo, à planificação,
à prospecção, a visão de um país
que se quer organizar para o futu­
ro, para daqui a muitos anos.

que seja sólida, se não retratarmos
aquilo que é o pensamento da so­
ciedade brasileira. Se um determi­
nado segmento social, ou seja por
poder do governo, ou seja por al­
gum poder-como se fala - ocul­
to, tentar elaborar uma Constitui­
ção que não retrata aquilo que é
aspiração da sociedade, o que
acontecerá? Dentro de seis meses,
teremos uma Constituição falida,
à qual o povo se encarregará de
desobedecer, porque ninguém é
obrigado a obedecer àquilo que
é legal, mas não é justo, àquilo
que é legal, mas não é legítimo,
porque não retrata o pensamento.
Embora todos nós aqui tenhamos
críticas a fazer ao projeto - e o
próprio Bernardo Cabral é o'seu
maior crítico - é uma referência,
um ponto de partida para saber­
mos onde não devemos incorrer
nos mesmos erros.
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Siqueira Campos - Saúdo com
muita alegria essa posição do Lí-
der do PT. .

Luiz Inácio Lula da Silva ­
Não. Acho que não estão incluídas
no anteprojeto. Disse agora há
pouco que elas vão ser incluídas
na medida em que os deputados
comecem a apresentar as suas
emendas. Agora é que vai come­
çar a ser incluído, ou seja, agora
é que cada um de nós vai dizer
claramente o que quer, como que
e por que quer; e aí é que vai exis­
tir confronto. Vai haver um limite.

Se quisermos dividir a Constituin­
te entre direita e esquerda, vai ter
um limite; tanto vai ter um limite
para a direita como para a esquer­
da. Qual é esse limite? Vai chegar
um determinado momento da
Constituinte em que vamos estar
os dois blocos, cada um de um la­
do, tentando ver quem é que tem
mais força, quem é que vai puxar
mais e vamos chegar à conclusão
de que ali a corda pode arrebentar
e todos quebrarem a cara. Vamos
chegar à conclusão de que é pre­
ciso discutir levando-se em consi­
deração que precisamos fazer uma
Constituição moderna, levando-se
em consideração que a situação
social do nosso povo é calamitosa
e que a Constituinte precisa apre­
sentar um rumo como saída para
esses problemas sociais e econô­
micos. Vamos ter que encontrar
uma forma de, no limite, saber­
mos o que é possível a gente colo­
car numa Constituição. Obvia­
mente que vou querer tudo a que
tenho direito e um pouco mais.

Vou querer tudo aquilo que a clas­
se trabalhadora tem reivindicado
há um século neste país. Haverá
um momento, nessa Constituição,
em que as forças políticas terão
que conversar.

Marcelo Cordeiro - Você acha.
que essas pautas dos diversos seg­
mentos da sociedade estão incluí­
das no anteprojeto? É um ante­
projeto de pautas?

de conseguir aquilo. Na Consti­
tuinte é a mesma coisa.

Carlos Sant'Anna - Uma das
preocupações que nos levam a
acreditar que o que gerou tudo o
que está aí e as dificuldades que
estamos atravessando é que a con­
juntura tomou conta da Consti­
tuinte, quando sua função e seu
papel era de elaborar algo penna­
nente. O que vemos desfilar nos
pronunciamentos, ate agora, tem
sido, simplesmente, a conjuntura.

Quando se fala que o presidente
da República, que o governo se
intrometeu na Constituinte, digo
que fez muito pouco e que fez com
a maior dignidade. Tenho, pes­
soalmente, inclusive, procurado
evitar qualquer participação
maior, mais abusiva, sem a castra­
ção do meu direito de Constituin­
te. É óbvio que o governo terá
que interferir na medida em que
seja para garantir a sua própria
estabilidade e não permitir que a
ação constituinte, que não tem es­
sa função, possa representar-lhe
um fator de desestabilízação.: A
tal crise a que-se referiu o Artur
da Távola é muito séria, sobretudo
porque o PMDB veio para a Cons­
tituinte sem nenhum projeto de
Constituinte, com um programa
Que não foi-elaborado em-função

tocou, e que acho fundamental.

Quando a gente liga as crises aos
problemas da Constituinte, acho
que elas não são totalmente verda­
deiras. Acho que em parte é ver­
dadeiro, agora, acho que a outra
parte a gente deve colocar em fun­
ção de todo o noticiário da im­
prensa - que nao é de hoje ­
que leva efetivamente o Poder Le­
gislativo ao descrédito. Há várias
pesquisas, até em 1982, que leva­
vam o Poder Legislativo a ser uma
das instituições mais desacredita­
das pela opinião pública. Algumas
coisas que acontecem levam esse
fato a se tomar latente na cabeça
de cada cidadão brasileiro. Vou
apenas enumerar algumas coisas
que eu, como brasileiro, não gos­
taria que surgissem nos meios de
comunicação de massa e que, às
vezes, extrapolam, exageram mas
têm um objetivo: o de exatamente
levar ao descrédito. Temos um
processo de desmoralização muito
mais em função da crise social por
que passa o país do que efetiva­
mente pelo resultado da Consti­
tuinte até agora. Acho que é pre­
ciso termos isso claro na cabeça,
senão a gente pensa que o senador
José Richa tem razão quando diz
que é preciso parar a Constituinte
para discutir os problemas econô­
micos. Penso que podemos discu-

Marcondes
Gadelha é a
favor de um

texto sintético
para a nova

Constituição.
Uma carta muito

longa, a seu
ver, esconde
mais do que

mostra os
direitos dos
cidadãos.

tir os problemas econômicos dis­
cutindo a Constituinte. E tenho
pedido ao presidente Ulysses Gui­
marães que convoque as lideran­
ças dos partidos bem como pes­
soas que possam contribuir para
discutir os problemas econômicos,
e isso não é feito. Quando eu ia
para uma mesa de negociação, no
tempo em que eu era presidente
do Sindicato, eu levava a pauta
perfeita. Eu convocava uma As­
sembléia e a gente reivindicava tu­
do aquilo a que tínhamos direito
e um pouco mais. Eu era sabedor
de que era preciso medir as minhas
forças, saber das minhas forças pa­
ra ver se eu tinha ou não possibi­
lidade de conquistar tudo aquilo
que eu queria.. Inclusive, partía­
mos de uma análise de conjuntura
para- saber efetivamente quais
eram as. condições Que.tínhamos
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Luiz Inácio Lula da Silva­
Gostaria de entrar em um .detalhe
que o constituinte Artur.da-Tévola.

200 artigos. Uma Carta muito lon­
ga é uma forma muito mais de es­
conder do que de mostrar os direi­
tos dos cidadãos que estão nela
esculpidos. Um texto muito longo,
com 500 artigos, revela basica­
mente o quê? Uma desconfiança
inata no povo brasileiro, na sua
capacidade de se gerir, daqui por
diante, pela legislação ordinána e
gelos julgados da Suprema Corte.
E uma desconfiança de quem acha
que esse vai ser eternamente o país
onde se tem lei que pega e lei que
não pegll. Não se deixa ao Con­
gresso Nacional a capacidade de
legislar sobre fatos que são de ma­
téria de legislação ordinária e tam­
bém de portaria, de regulamento,
como encontramos disseminados
ao longo de toda essa Constitui­
ção. Revela uma desconfiança
prévia na capacidade desse Con­
gresso Nacional e na capacidade
de mutação da própria sociedade
brasileira. Estamos esquecidos de
que não vamos ser governados pe­
la Constituição. A Constituição é
apenas a ata de um acordo entre
partes neste presente momento.
Mas é um texto para durar. Vamos
ser governados pela legislação
complementar e pela legislação
ordinária, porque essas é que fa­
zem a adaptaçao da vida do país
às grandes vagas de transfonnação
social, sejam decorrentes da pró­
pria organização social, sejam de­
correntes do progresso da ciência,
da tecnologia, do conhecimento.
etc., mas é a legislação que vai
fazer o país se manter à tona e;,
navegar com competência nesse
mar revolto, que é o futuro que
nos desafia daqui por diante. Não
se deixar para a legislação ordi­
nária é um pecado de descrença
e desconfiança no povo brasileiro.

Entretanto, devo dizer que
mantenho uma confiança muito
grande na Assembléia Nacional
Constituinte. Acho que o plenário
soberanamente fará o enxuga­
mento desse texto, encontraremos
meios e modos de darmos aquela
Carta elegante, precisa, eficaz e
eficiente de que o país necessita.

Gosto muito de uma expressão
do presidente Ulysses GUImarães
sobre esse texto que está aí: "A
larva é feia, mas a borboleta será
de uma beleza sem par."

Marcelo Cordeiro - Muito
bem, acho que ficou mais ou me­
nos claro aí que o anteprojeto é
uma peça inteiramente inacabada,
seja na expressão do Lula, em re­
ferência, seja na eXp'ressão de
Sant'Anna, uma compilação ainda
indefinida e contraditória. O fato
é que estamos diante de uma pos­
sibilidade de caminharmos para o
texto novo finalizado ou para im­
passes, porgue os problemas estão
criados e msso todos concordam.

O Lula afirmou que agora vamos
medir o que cada um pensa. Eu
pergunto: "Medir para quê?".

Nessa medição, que expectativa
tem cada um dos senhores, o que
resultará? Essa medição vai nos
levar aos ajustes ou aos aprofun­
damentos de impasses? Essa me­
dição efetivamente se dará na me­
dida em que o debate plenarial se
estabeleça. Como interpretaria-

_-IDOS "isso, na medida em que essa
medição se dê, cada um represen­
-tando suas idéias, conceitos e inte­
resses, para que se imponham?

os desejos, as vontades, as aspira­
ções do povo, e que ela reflita a
realidade brasileira.

Marcondes Gadelha - O docu­
mento que saiu da Comissão de
Sistematização representa uma to­
mada,ampla do sentimento nacio­
nal. E uma forma de flagrar as
aspirações do povo brasileiro nes­
se dado momento. E tem impor­
tância, tem a sua utilidade, pelo
menos como elemento de remis­
são ou como ponto de referência.
Evidente que esse esforço expen­
dido até aqui tem a sua validade,
que não pode, em nenhum mo­
mento, ser contestado. Devo dizer
que não gosto nem do texto nem
do método que o produziu. E digo
que uma coisa é fruto da outra.
Em teoria do conhecimento, o
método faz o objeto. E o método
que- se empregou na elaboração
constitucional foi um espontaneís­
mo muito grande na origem, se­
guida de uma rigidez quase ditato­
rial no acompanhamento, ou seja,
as matérias eram coletadas, em es­
tado bruto, da vontade da socie­
dade, e, depois, não podiam mais
receber qualquer tratamento. O
que seguia das subcomissões até
a etapa da Comissão de Sistema­
tização não podia mais ser corri­
gido, era um caminho, "one way",
sem que, daí, pudesse resultar evi-

Marcelo
Cordeiro: Um

jornal
institucional

tem por objetivo
permitir que

todas as idéias
circulem .ese

encontrem, sem
ficar num casulo.
Essa também é a
concepção dessa
mesa redonda.

dentemente um texto coerente.
Creio que se tivéssemos adotado
outra metodologia na origem, tal­
vez não estivéssemos na incerteza,
se esse texto da Comissão de Siste­
matização é para valer ou não; se
ele é um texto apenas para apre­
ciação, ou se ele vai induzir a con­
solidação do pacto social defini­
tivo, que está por trás de cada tex­
to constitucional. Houve esse erro
de método, que levou a esse texto
confuso, do qual todos reclamam
neste momento. Creio que um ou­
tro fato é que não foi estabelecida
na metodologia sequer a extensão
da Carta Constítucíonal. Acho es­
se um ponto extremamente im­
portante. Inclusive, tive oportuni­
dade de apresentar, perante.a Co­
missão de Sistematização; projeto
de indicação, dizendo que a Cons­
tituição-não poderia ter.mais de

cil de administrar, mas é neces­
sário que aprendamos administrá­
la, aprendamos a receber essas crí­
ticas e até desejos de interferên­
cias, como por exemplo a do presi­
dente da República. Acho que
nós, constituintes, diante dessas
pretensas interferências do Presi­
dente José Sarney ou do ministro
do Exército, da CUT, da UDR,
do trabalhador mais humilde ou
do grande proprietário, devemos
proceder do mesmo jeito, receber
essas críticas, solicitações, pres­
sões, e atender aquelas que forem
justas e calarmos diante daquelas
que acharmos injustas e levar nos­
so trabalho adiante, cumprindo
esses compromissos feitos em pra­
ça pública, para chegarmos a uma
Constituição que reflita, efetiva­
mente, o pensamento médio da
Nação. Vejam como as criticas são
injustas - e devemos dizer isso
com serenidade e até com fidal­
guia. Temos que tratar o nosso in­
terlocutor com todo o respeito que
nos merece, seja ele poderoso, hu­
milde, seja quem for. Temos deze­
nas de milhares de emendas, a
maior parte 'das quais de entidades
representativas dos mais diversos
segmentos sociais: de sindicatos,
associações de bairros, câmaras de
vereadores, assembléias legislati­
vas, etc. As subcomissões reuni­
das estudaram no tempo determi­
nado pelo Regimento e elabora­
ram seus anteprojetos, que chega­
ram somados as 24 subcomissões,
a praticamente três mil artigos ­
dispositivos muito mais - porque
tem os_parágrafos, incisos, as le­
tras. Nas comissões temáticas,
reunidas para apreciar os antepro­
jetos das subcomissões, chegaram
a 603 artigos - vejam que tem
diferença. Estamos fazendo um
trabalho, pegamos sugestões, por­
postas da sociedade, quer seja
através dos constituintes ou das
entidades representativas dos di­
versos segmentos. A Comissão de
Sistematização, fazendo o seu tra­
balho saneador, modificador, de
compatibilização, no primeiro an­
teprojeto chegou a 553 artigos; no
segundo, a 501. No projeto de
Constituição que a comissão ela­
borou, sob a coordenação do no­
bre relator Bernardo Cabral, en­
viamos ao plenário um projeto de
constituição com 496 artigos. Ve­
jam que as coisas estão indo muito
bem, porque estamos vindo da
vertente, da água límpida da nas­
cente. Não estamos pegando a
água conturbada do meio do cór­
rego. Estamos vindo do povo,
quer seja através dos constituintes
ou das entidades representativas.
Quanto ao projeto, diga-se que ele
não tem, na realidade, uma linha
filosófica. A direita ganhou? A es­
querda ganhour. Ganhou. "Quer
dizer, os conservadores e os revo­
lucionários ganharam. O. centro
ganhou? Ganhou. E preCISO que
a Nação como um todo ganhe, que
ninguémvenha preponderarsobre
ninguém. Precisamos, tanto quan­
to possível, consignar nessa Carta
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nacionalidade e perante o povo
que escolheu os constituintes.

Luiz Inácio Lula da Silva ­
Com relação à questão da apre­
sentação do substitutivo, queria
lhes dizer que nós, do Partido dos
Trabalhadores, temos uma reu­
nião marcada para o dia 22, na
qual vamos discutir isso, porque
o PT tem um projeto de consti­
tuição e gostaríamos de apresen­
tá-lo como substitutivo. Acho que
um dos erros desta Constituinte
é o fato de que o PMDB, que de­
fende uma Constituinte há vinte
anos, não preparou um projeto de
Constituição, e então cada um
chega aqui falando uma lingua­
gem. O PFL apresentou-o quando
já estava aqui dentro, e outros par­
tidos políticos apresentaram pro­
postas - alguns mais, outros me­
nos. Um projeto como esse de­
manda meses e meses de discus­
são, com coisas extraordinárias,
com coisas avançadas e menos
avançadas, mas é um comporta­
mento que o partido tem e que
gostaria de ver discutido. Do con­
trário, terei que destrinchar 276
artigos em emendas, e isso não irá
parar nunca mais. O Dr. Ulysses
Guimarães não exerce o papel de
interlocutor do maior partido que
temos neste país. É um homem
que não conversa, é um homem
que tem dificuldades para conver­
sar, é um homem que não é chega­
do a sentar numa mesa e dizer:
"Vamos tentar conversar". Ele
conversa com as pessoas em que
confia, na casa dele - e assim não
se faz política a vida inteira. Mário
Covas também não é interlocutor,
porque Mário Covas compete com
Carlos Sant'Anna, compete coJ:!l
Luiz Henrique. De quem Marco
Maciel tenta ser interlocutor, se
quer fazer um acordo político e
não conversou com o maior par­
tido que temos na Casa, que é o
PMDB? Fazer acordo com o PC
do B e com o PT é brincadeira.
Vamos pegar as regras do jogo es­
tabelecidas pelo Artur da Távola,
o que é um Dominício, é uma boa
demarcação de campo, e vamos
ver se conseguimos avançar ou
não. Os partidos vão ter um papel
importante, e é nesse momento
dos partidos que os companheiros
do PC do B, os companheiros do
PT, os companheiros do PMDB
e todos os demais vão ter 9.ue de­
signar alguém para dizer: 'vamos
acertar, a partir de agora". Acre­
dito nisso, embora cada um vá pa­
ra lá tentando tirar o máximo pos­
sível; mas acho que cada um de
nós sabe que essa bola só tem lógi­
ca se for para jogar muita gente;
se for para jogar um só, ela já está
avacalhada no começo.

Siqueira Campos - Não tem
jeito de ser diferente, porque, se
nós não chegarmos a esse entendi­
mento e a esse objetivo, estaremos
jogando na crise, alimentando-a,
estaremos desestabilizado o parla­
mento e as instituições, estaremos
partindo para o caos. A Demo­
cracia Cnstã é favorável à apre­
sentação livre, sem limites, de
substitutivos, quer sejam de títu­
los, de capítulos, de todo o projeto
de Constituição. Também é favo­
rável a ,que se respeite a manifes­
tação do plenário, através das
emendas, a manifestação do rela­
tor, no acolhimento, ou não, das
emendas que desejar, para que fa­
ça o seu substitutivo. Devemos
reunir-nos para chegar a esse acor­
do a esse entendimento. Todas as
posições já são conhecidas.

Artur da Távola
propõe um plano

de 4 pontos
para agilizar
os trabalhos

da Constituinte.
Entre eles, a
retirada das

questões
polêmicas, para
serem decididas

pelo voto,
em plenário

ta Constituinte e do povo brasi­
leiro.

Sobre o substitutivo, concordo
inteiramente: acho que deve haver
substitutivo integral. Creio gue o
Regimento deve ser modificado
nesse sentido, para facultar a pos­
sibilidade de apresentação de
substitutivo integral. Inclusive, is­
so nem carece de explicação, por­
que é matéria usual: qualquer ma­
féria coristitucional pode receber
substitutivo. Acho que, se alguém
tem que explicar, é explicar o con­
trário: por gue não pode haver
substitutivo integral e por que o
relator tem o privilégio de apre­
sentar um substitutivo integral e
os outros constituintes não têm es­
se mesmo direito? O relator é o
delegado para a apresentação de
um texto integral, mas as respon­
sabilidades são iguais, perante a

representação comum partidária.
Este é o momento justamente par­
tidário do processo.

Marcondes Gadelha - Estou
plenamente de acordo e acho que
essa negociação terá que ser feita
porque suponho que a outra op­
ção, a opção técmca de elevação
de "quorum", não será aceita. En­
tão, a negociação, com todos os
percalços e prejuízos, com todas
as críticas que possam ser feitas,
terá que ser feita de qualquer for­
ma. Inapelavelmente ela será feita
por grupos. De qualquer forma,
sejam essas representações parti-·
dárias formadas por líderes, por
presidentes de partido, ou seja pe­
lo que for, os demais integrantes
da Constituinte terão perda em
seus direitos de participação. Ve­
ja, por exemplo, o acordo que foi
feito para aprovação do texto na
Comissão de Sistematização. Foi
feito um acordo entre lideranças.
mas foram lavrados inúmeros pro­
testos de constituintes que não ti­
veram acesso à mesa de negocia­
ção para colocação de seus pontos
de vista. Um acordo tem que ser
obtido e a melhor forma é a opção
política. Não há nenhum ponto
inegociável, Inclusive no que diz
respeito ao problema do parla­
mentarismo, que é uma expressão
de vontade da grande maioria des-

&TENDÊNCIAS:::PARTIDOS&TENDÊNCIAS:::

Marcondes Gadelha - É evi­
dente que uma Constituição tem
que ser matéria de acordo, a partir
da própria etimologia da palavra.
Constituir significa instituir con­
juntamente, é co-instituir. Então,
uma Constituição não pode ser um
elemento de divisão da sociedade
brasileira entre vencidos e vence­
dores. De modo que devemos bus­
car o acordo por todos os meios.
Só vejo duas maneiras de se che­
gar a isso. Uma técnica e outra
política. A maneira técnica de se
forçar o acordo é alterar o "quo­
rum" para deliberação, elevar pa­
ra dois terços. Então, inevitavel­
mente, o acordo sairia com pre­
juízo da substância constitucional.
A outra forma seria a forma políti­
ca, mais ou menos nos termos
expostos pelo Artur da Távola,
que também tem a sua parte nega­
tiva, porque envolve uma subtra­
ção à participação.

Artur da Távola - A minha
idéia é que este é um momento
de fortalecimento partidário, para
que os partidos indicassem as pes­
soas. Nada de notáveis, mas uma

substituído por um segundo mo­
mento reflexivo que se poderia
chamar de momento analítico. É
o momento em que cada grupa­
mento percebe estar diante da difi­
culdade de obter a plenitude das
suas idéias, de que ela é impossível
na coletividade. E de que cada in­
dividualidade também percebe
que a sua visão é, inevitavelmente,
parcial por melhor, mais profunda
e séria. O momento reflexivo, o
momento analítico, ainda é um se­
gundo momento de qualquer
apropriação de conhecimento, é
um momento importantíssimo,
porque é um momento que exerce
'reflexão sobre o impulso inicial,
que é o da opinião pura. Há um
terceiro momento, que se poderia
chamar um momento sintético. E
aquele em que, após a análise, em
conjunto, os grupamentos ou as
pessoas sintetizam o conhecimen-
to comum. Esse é o verdadeiro
momento lúcido. Por isso, os par­
lamentares são sábios, pois eles
operam com várias lavagens do
processo legislativo a fim de que
na lavagem final o momento sinté­
tico transpareça. Primeiro, retirar
do texto radicalmente o que não
seja matéria nitidamente constitu­
cional. Uma Comissão Interpar­
tidária poderia levantar essa maté­
ria. Já se teria um grande alívio
no mesmo. Segundo, selecionar a
matéria polêmica e destacá-la,
porque esta é uma matéria que
inevitavelmente irá à votação. O
deputado Carlos Sant'Anna citou
15; podem ser 17, 18. Terceiro,
redigir o que não é mais discutível,
o que é consenso. Obter a forma
redacional própria. E, finalmente
redigir, em separado, as várias
propostas do que é discutível, se­
gunâo cada unidade partidária e
essa, sim, levá-la à votação. Acre­
dito que essa seria uma proposta
de ação partidária comum, já não
mais na discussão das teses, mas
no trabalho puramente pragmáti-
co e prático de retirar da Consti­
tuinte o que dificulta o funciona­
mento do 9~e não é discutível. E
vamos verificar que seguramente
80% do texto estará resolvido com
esse expediente. Em relação aos- _
20% do texto temos que nos de­
bruçar e temos evidentemente que
garantir que a sua votação seja
mais ampla possível, a mais discu­
tída possível.

DÊNCIAS ::: PART
Carlos Sant'Anna - Acho que

a participação é fundamental. No
momento da negociação, que le­
vará ao pacto, cada qual deverá
ter a delegação dessa participação.
Por exemplo, expresso-me em re­
lação ao setor saúde, o qual vivo
muito de perto. Quando sentamos
para negociar o setor saúde, cada
um que vem - e vem supraparn­
dariamente - tem por trás de si
uma profunda delegação. Quando
há dúvidas, a negociação pára e
cada um vai consultar os setores
que representa. Falei sobre o cli­
ma emocional da Câmara de De­
putados; nós no plenário, as gale­
rias com milhares de pessoas, e
nesse clima não poderemos chegar
a nenhum entendimento, foi isso
o que quis dizer.

Haroldo Lima - Não estou de­
fendendo o clima emocional na
discussão. Acho que o processo,
o método para buscarmos esse en­
tendimento passa por uma discus­
são mais ampla com o povo, por­
que se isso não acontecer certos
setores populares ficarão comple­
tamente comprimidos. De repente
entra uma máquima chamada go­
verno federal com força, com o
prestígio do presidente da Repú­
blica, com dinheiro, com cargos
para participar do acordo. Se en­
tão os setores que representam os

Haroldo Lima,
Líder do

PC do B, diz
que o que está

em questão
é o exercício

do poder
central.

E que a direita
está ganhando

no atacado,
mas perde
no varejo.

movimentos populares não busca-
rem um respaldo para esse tipo
de contencioso que está sendo fei­
to, eles ficam SImplesmente ani­
quilados, não têm a possibilidade
de expressar seus pontos de vista.

Artur da Távola - Gosto da
metodologia adotada pela Assem­
bléia Nacional Constituinte. Te­
nho a impressão que essa metodo­
logia permitiu que o desgaste da
discussão preliminar realmente se
esgotasse na primeira etapa dos
trabalhos. A forma pela qual o ho­
mem e a humanidade se apro­
priam de conhecimentos é sem­
pre, inevitavelmente, essa. Há um
primeiro momento opinativo, é o
momento de choque, é o momen­
to puramente de visão de mundo,
puramente doutrinário, puramen­
te ideológico. Esse momento é

de repensar do país, enquanto que
partidos menores tinham exata­
mente estabelecido o que espera­
vam. Cinco meses e vários dias de­
pois é que o PMDB vai tentar en­
contrar o seu verdadeiro pensa­
mento em relação a essa Consti­
tuinte.

Concordo com quase todos em
que o pacto é fundamental. Cha{
me-se-lhe que nome se queira;
pacto, acordo, entendimento,
consenso, ele é fundamental. Não
pode haver Constituição e Consti­
tuinte sem pacto. Deveria ter sido
pré-elaborado e iríamos fazer na
Constituinte, quer dizer, o 'pacto,
digamos, político. Na Constituinte
iríamos fazer o reordenamento ju­
rídico e institucional desse pacto
político que, adrede tenha sido fei­
to, mas não foi.

Marcelo Cordeiro - E quais as
perspectivas para que esse pacto
seja montado?

Carlos Sant'Anna - Estamos
em uma corrida contra o tempo,
e aí concordo com o Líder Lula,
com o Haroldo Lima e com todos.
Temos 40 dias, de acordo com o
Regimento, a não ser que resolva­
mos que o Regimento não é essa
camisa-de-força e o que importa
é fazermos uma boa Constituição.
Se fizermos esse pacto, tudo bem,
o Regimento terá menos impor­
tância, mas como o Regimento es­
tá aí, temos 40 dias, ao tempo em
que os Constituintes, os partidos,
as correntes de opinião estão apre­
sentando emendas etc., para con­
seguirmos nos entender - enten­
dimento, consenso, pacto - para
o substitutivo que Bernardo Ca­
bral deverá encampar, por ser o
substitutivo que resultará do am­
plo entendimento. Teremos que,
também, no pacto, concordar em
que esse Regimento tem que ser
modificado, porque não posso en­
tender que se faça uma Constitui­
ção tendo que emendá-la artigo
por artigo, que não se possa apre­
sentar um substitutivo por todo
um título, que não se I?ossa apre­
sentar até um substitutivo inteiro.

Haroldo Lima - Na medida em
que se busca a elaboração de uma
Constituição, busca-se um pacto
com a sociedade. A Constituição
é uma Carta de compromisso, to­
dos estão comprometidos, em um
determinado instante, com os
pontos que ali foram aprovados.
Nesse sentido estou de acordo
com essa idéia geral de que a
Constituição é um acordo. Penso
que certos métodos de acordo le­
vam a resultados desastrosos para
setores que são prejudicados por
aquele método. Imagino que, nes­
se acordo que estamos buscando
fazer, que é a elaboração de uma
Constituição, é preciso que o povo
brasileiro esteja co-participando
do processo, sem o que será preju­
dicado.
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A etapa inicial do projeto constitucional, em seu primeiro turno, foi cumprida na semana passada.
O anteprojeto foi submetido inicialmente, com os seus 501 artigos, ao plenário da Comissão de Sistematização.
Esse anteprojeto antes de ser convertido em prol'eto foi votado dentro da Comissão; que aprovou o texto
final com uma pequena redução no número tota de artigos, agora fixado em 496, oe acordo com o texto
final elaborado pelo Relator Bernardo Cabral. Está encerrada, dessa forma, a primeira participação da
Comissão de Sistematização no esforço de elaboração da nova Constituição. Os parlamentares dessa Comissão
somente voltarão a se reunir para apreciar o projeto, com as novas emendas recebidas, no dia 24 de
agosto.

o Relator da Comissão de S~matização, comtituinte Bernardo Cabral, teve meDOS de dois dias para
a elaboração do texto final do anteprojeto. Armai, no prazo regimental de dois dias, o projeto constitucional
já deveria estar sendo distribuído entre os Jlarlamentares através dos avulsos impressos no Centro Gráfico
do Senado Federal e posteriormente coiocados na Seção de Avulsos da Assembléia Nacional Comtitulnte.
No dia 14 também estava iniciando a contagem do prazo regimental de 40 dias para a discussão do IlroJe!O
e apresentação de emendas, tanto de origem popular como de parlamentares. A publicação e dktribuiÇão
de avulsos, com o texto do projeto constitucional, imprimiu também um ritmo diferente aos trabalhos da
Constituinte com o aumento do horário destinado, nas sessões, às discussões de propostas de manutenção
oú alteração do texto.

A partir dessa data, teve início o prazo para apresentação de emendas de plenário, de origem popular
e das discussões do projeto apresentado pela Comissão de Sistematização. A organização das sessões também
foi modificada. Os debates nessa fase não são organizados por temas e cada constituinte pode fazer uso
da palavra 'por 20 minutos para discutir matéria constitucional, além do período específico para breves
comunicaçaes e para comunicações de liderança. Serão ao todo 22 sessoes ordináiias com duração de
4 horas cada uma, além de 18 sessões extraordinárias. O momento de maior polêmica, entretanto, deve
ficar por conta do período reservado para discussão do projeto de constituição. Tanto assim que as sessões
extraordinárias estão integralmente dedicadas a essa discussão que envolverá no máximo 18 constituintes
por sessão.

Esse dia marca o final do prazo de apresentação de emendas não apenas de constituintes ao IIrojeto
da Comissão de SIstematização, como também as de origem popular. Essas emendas, a esta altura, já terão
sido encaminhadas ao Relator Bernardo Cabral, que estará, inclusive, trabalhando no texto do substitutivo
que ·será apresentado à ComissáG de Sistematização. As emendas populares, para merecerem a apreciação
do constituinte Bernardo Cabral, deverão obedecer a alguns critérios básicos. Os principais pontos são o
mínimo de assinaturas de trinta mil, entre brasileiros que tenham direito a voto. Sendo necessária também
a indicação do nome completo, do endereço e de todos os dados do título eleitoral dos assinantes. O Relator
Bernard'o Cabral deverá ter muito trabalho nessa etapa. Estão sendo esperadas entre trinta e quarenta
mil emendas populares e de parlamentares.

o projeto da Comissão de Sistematização será objeto de discussão ainda pela prazo de dez dias após
o dia final 'de apresentação das emendas populares e de constituintes. Com o fim da discussão, entretanto,
tem início a quinta fase trajetória do projeto constitucional. Até essa data, mesmo sem novas emendas, os
constituintes defedenderão seus pontos de vista representados na Comissão de Sistematizaçãopor suas propostas.
Apesar do grande número de emendas que estão sendo esperadas na etapa anterior, cada constituinte vai
defender pro\x.lsiçóes que não substituam mtegralmente o texto do projeto ou que não digam respeito a mais
de um diSPOSitiVO, a não ser que se trate de modificações correlatas, de maneira que a alteração relativamente
a um dispositivo envolva a necessidade de se alterarem outros.

,
Um dia após o término do prazo para discussão do projeto constitucional em plenário, tem início uma

nova fase de trabalho dentro da ComissáG de S~matização. As emendas, bem como o próprio projeto
constitucional, retomam à Sistematização, onde serão apreciados pelos93 parlamentares integrantes da Comis­
são. Esta será uma fase de muito trabalbo, com a análise aproximada de trinta mil emendas, para um
prazo muito curto de 25 dias, até o dia 17 de setembro. Será igUalmente um traballto de habilidade política,
onde os parlamentares integrantes da Comissão de Sistematização vão procurar conciliar as diversu reivindi­
cações e posições manifestailas pelos demais constituintes, issosem falar nas manifestações de origem popular.
Uma produção cuidadosa que vai delinear os contornos da nova Constituição.

o primeiro turno de tramitação do projeto constitucional avança mais uma etapa nesta data. Dez
dias após o Dia da Indepedência e vinte e cinco depois do início dos trabalhos de apreciação das emendas
populares e de constitumtes será encerrado o processo de votação das principais modificações no texto
do projeto constitucional original dentro da Comissão de Sistematização. Cada modificação ou manutenção
do texto do projeto foi objeto de um longo debate dentro da Comissão e uma proposta somente será
considerada vitoriosa se conseguir obter a maioria dos votos dos parlamentares integrantes da Comissão
de Sistematização. Em números redondos isso quer dizer que uma proposição antes de intewar o texto
do substitutivo, deverá merecer o voto favorável de pelo menos 47 dos 93 constituintes da Comissão.

Com o fmal da votação e a conseqüente alteração do texto, o projeto constitucional levará dois dias
para ser apresentado aos demais parlamentares da Assembléia Nacional Constituinte. Neste curto espaço
de tempo, o projeto receberá uma nova redação, dada pelo Relator Bernardo Cabral antes de ser enviado
ao Centro Gráfico do Senado, onde serão confeccionados os avulsos. A partir deste dia, portanto, a Comissão
de Sistematização apresentará um sublstitutivo que responderá aos anseios de multos parlamentares e de
muitas emendas populares, sempre tendo em vista responder às necessidades da sociedade e da conciliação,
segundo acredita o Relator da ComissáG, o constituinte Bemardo Cabral. Com a cópia do substitutivo na
mão, os parlamentares e osassinantes das emendas populares verificarão sesuas reivindIcaçõesforam atendidas•

Seguindo ainda o fluxograma determinado pelo Regimento Interno da Assembléia Nacional Constituinte,
chegamos à etapa final do primeiro turno do projeto constitucional. Após a publicação e distribuição de
avulsos contendo o texto do substitutivo tem início a fase de votação em primeiro turno pelo plenário.
Esse será um momento de articulação política muito intenso. Afinal, para que se introduza qualquer modifi­
cação no texto do substitutivo, serão necessários os votos de pelos menos 280 constituintes. Nesta etapa
não existe uma duração máxima prefixada. Como ocorreu nas anteriores. O prazo será determinado pelo
entendimento entre os parlamentares. As fases seguintes dos trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte
ainda não têm data prevista, mas após a aprovação de alterações ou do substitutivo na íntegra, terá início
o segundo turno. .

o projeto de
Constituição
entrou, semana
passada, em seu
primeiro turno.
Após a votação
do anteprojeto
e a distribuição
dos avulsos do
projeto aprovado
na Comissão de
Sistematização,
os próximos
25 dias
serão reservados
para a discussão
do novo texto e
também será o
momento da
apresentação das
emendas, tanto de
origem popular
como de todos os
Constituintes.
Para que
uma emenda de
origem popular
seja apreciada
pela Comissão de
Sistematização,
ela deverá ter
o mínimo de trinta
mil assinaturas.
Nesta lista, além
do nome legível e
do endereço do
assinante, deverá
constar dados do
título de eleitor.
Tudo legível.
Emendas populares
de todo País
começaram a
chegar, semana
passada, à
Constituinte, e o
número total de
propostas, contando
com as procedentes
de parlamentares,
hoje estimado é
de algo em tomo
de trinta mil. Um
trabalho que vai
exigir muito dos
integrantes da
Comissão de
Sistematização.
Afinal, eles terão
somente vinte e
cinco dias para
apresentar um
substitutivo que
volta a plenário.
Esta votação
não tem prazo
para terminar.
Tudo depende de
um entendimento.
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Um projeto.
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o drama v(vi
pelas grmpe
cidades nao
um caso tIe

polícia e ~e
de Exército.
A soluç~o

está ligada
intimamente

ordem econôm
eaum

projeto de na

ça. A participação pop
assegurada através dás a
públicas, promovidas
res Executivo e Legisl
cipais, pelas comissões
de urbanismo, pelos co
munitários e pelo plebis

No tocante à moradi
dentro do contexto do
vimento urbano. de form
ta e articulada com os.d
pectos urbanos, Sever
defende o dever do Est
segurar ao cidadão o dir
si e para sua família,' de
urbana digna, incluind
a uma moradia com con
nimas de intimidade] e
E preciso esclarecer que
rança não se refere ape
rança policial, à deffsa
saltos e invasões dom
mas, principalmente, à
cidadao de estar motim
vai continuar morand
ninguém vai colocá-lo fi

por prestações ou alug
chantes, seja por força
comendadas, de que t
fez uso neste país.'OuI
interessante é que o r
defende a política da li
porém, mais do que Iss;',.,
tica de aluguel justo: Ist
plícito no parágrafo 2'
20 do seu substitutivo: '
à habitação não pressup
sariamente a proprieda
liária, devendo o Estado
programas populares de

No substitutivo de Jos
(PMDB - MG), aprova
missão, o dever do Esta
mover aquelas condiçõ
de vida foi retirado. Aliá

Uma consciência nacional do
problema, em primeiro lugar, e a
Implantação de um projeto nacio­
nal que promova, de fato, o equilí­
brio não só entre as diferentes re­
giões do país e entre as economias
ao campo e da cidade, mas entre
as camadas populacionais dentro
de um mesmo contexto urbano,
sintetizam o pensamento do cons­
tituinte Severo Gomes (PMDB ­
SP) com relação à questão urbana.

Para o relator da Comissão da
Ordem Econômica, cujo bem fun­
damentado substitutivo não teve
chance de ser votado, a questão
urbana no Brasil tem sido marcada
pelo desequilíbrio do desenvolvi­
mento econômico inter-regiões,
do campo em confronto com a ci­
dade e pelo crescimento popula­
cional muito grande. Daí por que
medidas isoladas, ou esta ou aque­
la reforma, não vão resolver o pro­
blema. A saída terá de ser abran­
gente, planejada e executada a ní­
vel nacional, levando-se em conta
todos os fatores condicionantes do
tipo e do comportamento da socie­
dade brasileira. O Projeto Nacio­
nal, defendido por Severo Gomes,
deverá contemplar com investi­
mentos as regiões de maior densi­
dade demográfica e as mais empo­
brecidas, a fim de que seja estabe­
lecida a harmonia dentro do país.

A Constituinte não vai, em
princípio, equacionar o problema
urbano no Brasil. Mas poderá fa­
zer algo tão importante quanto
inadiável: colocar a questão urba­
na como tema político fundamen­
tal, Do contrario - diz Severo
Gomes -, não falta muito, nós
teremos para as nossas grandes ci­
dades, como melhor hipótese,
uma Calcutá, e, como pior, uma
Beirute.

PARTICIPAÇÃO

A participação popular no exer­
cício do poder mumcipal caracte­
rizou o capítulo da questão urbana
e do transporte no substitutivo ela­
borado pelo constituinte Severo
Gomes na Comissão da Ordem
Econômica. Nele está expresso
que a população do município,
através de manifesta ão de, pelo
menos, 5% de seu eleitorado, po­
derá ter a iniciativa e projetos
de lei de interesse e pecífico do
bairro ou da cidade a que perten-

Dentro de 30 anos, 90%
da população brasileira

estará morando nas cidades.
Isto quer dizer que no

ano 2020, de 240 milhões de
habitantes do país, 216
milhões serão cidadãos

urbanos. Com relação ao ano
de 1980, haverá uma

diferença de 132 milhões
de pessoas que se mudaram

do campo para a cidade
e, nessa condição,

precisando de moradia,
transporte, saúde, educação,

trabalho e lazer, para
ficarmos só nas

necessidades mais elementares.
A dimensão do problema

pode ser aquilatada
a partir dos seguintes dados:

o Governo ainda não
conseguiu "acomodar"
nos principais grandes

centros urbanos os
remanescentes 72 milhões

que, até 1980, tinham
abandonado a zona rural, em

demanda do asfalto.
Acrescentem-se a esses

mais 132 milhões, no decorrer
de 30 anos, disputando
casa, comida, mercado

de trabalho, escola,
hospital, água potável,

energia elétrica. Significa,
em linguagem clara,

que é preciso construir
uma Grande São Paulo

a cada triênio. "E
isto é impossível", diz

Vera França e Leite,
arquiteta, professora

da PUC- Goiânia, e
assessora política na

Câmara dos Deputados.
"Se não colocarmos a questão

em termos de Projeto
Nacional, nós teremos,

para nossas cidades,
como melhor hipótese,

uma Calcutá (onde a miséria
se reflete nas milhares

de pessoas dormindo nas
ruas) e, na pior, uma Beirute",
alerta o constituinte Severo

Gomes, ex-ministro
de Estado, relator da

Comissão da Ordem
Econômica.
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dor, já que as condições de vida
se deterioram a cada momento.
O campo fica em abandono e não
se moderniza à altura das nossas
necessidades, e as reformas de ba­
se tardam em concretizar-se. "Há
uma crescente perda da qualidade
de vida nas cidades - aponta Ve­
ra - nos últimos 40, 50 anos, em
todos os setores. Tanto para o rico
como para o pobre, a situação pio­
rou". 'Em seguida, cita números
sobre os quais aconselha se faça
uma profunda reflexão: em 1940,
o Brasil tinha 40 milhões de habi­
tantes, dos quais 12 milhões na ci­
dade. Quarenta anos depois, isto
é, em 1980, quando a nossa popu­
lação somava 120 milhões, éramos
84 milhões nas cidades. De 30%
de cidadãos urbanos, em 1940,
passou-se a 70% em 1980, signifi­
cando que mais 72milhões de bra­
sileiros deixaram a zona rural e
foram para as cidades. A conti­
nuar nesse ritmo, chegaremos ao
ano 2020 - apenas 30 anos na
frente - com 240 milhões de habi­
tantes, dos quais 216 milhões mo­
rando nas CIdades. Com relação
a 1980, serão mais 132 milhões de
pessoas que abandonam o campo
em busca da urbe.

Segundo Vera, que integra a di­
retona do Consellio do IAB, a ci­
dade funciona como pólo que atrai
as populações interioranas. Some­
se a isso a falta de condições no
campo e teremos, sem dúvida, as
cidades gigantescas, com seus fan­
tásticos problemas. Daí por que,
a seu ver, a questão urbana não
poderá nunca ser resolvida em ter­
mos de uma cidade, desta ou da­
quela, porque, se otimizar as con­
dições de vida de uma cidade, todo
mundo quer ir para lá e, a partir
daí, a qualidade de vida decresce,
cai, e começa todo o círculo vicio­
so. A questão urbana tem de ser
articulada a nível nacional; ela é
envolvente, abrangente e única. É
um verdadeiro desafio nacional,
que merece a atenção da inteli­
gência e da criatividade do povo
brasileiro. "Sua solução está inti­
mamente ligada à ordem econô­
mica, a um projeto de nação. Pro­
blemas como o do transporte cole­
tivo, do saneamento básico etc.,
vistos isoladamente, não têm mui­
ta razão de ser; o que existe é a
dimensão urbana do problema so­
cial. A questão urbana é uma
questão nacional no âmbito sócio­
econômico. Não é caso de polícia,
muito menos de Exército. O deba­
te em torno dela extrapola o âmbi­
to das autoridades do Estado e
mesmo o dos técnicos em planeja­
mento, e esta discussão vem-se
ampliando dia a dia, envolvendo
os mais amplos setores que com­
põem a SOCIedade brasileira."

Depois de abordar o problema
dos movimentos sociais urbanos,
Vera França e Leite conclui: "Ao
estudarmos a estruturação, ou
mesmo a reestruturação dos nú­
cleos urbanos, à luz das mudanças
político-sociais que se vêm ope­
rando na sociedade (mudanças es­
sas que, dentre outras, se expres­
sam pela reorganização da socie­
dade civil brasileira, fruto do mo­
vimento de resistência ao autorita­
rismo), observa-se que vem sur­
gindo nas populações urbanas a
consciência do direito de reivin­
dicar melhorias na qualidade de
vida, abrangendo a preservação
do meio ambiente e do patrimônio
cultural, bem como as condições
dos serviços de transportes coleti­
vos, da infra-estrutura urbana, da
habitação e da saúde".

Maria Valdira
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problema. É que, segundo confes­
sou, as autoridades, os políticos
em geral e até mesmo a Consti­
tuinte têm demonstrado pouco in­
teresse pelo assunto, parecendo,
muitas vezes, que não estão muito
conscientes da gravidade da situa­
ção.

Até o momento, pelo menos le­
galmente falando, quase nada foi
feito nesse terreno. "O que exis­
tem são leis factuais, que funcio­
nam como paliativos ou minimi­
zam os problemas, mas não os re­
solvem", observa ela, ao mostrar
que, por exemplo, na Constituição
vigente, não há absolutamente na­
da sobre a questão urbana. "Aliás,
a Constituição em vigor só men­
ciona a palavra urbano uma vez,
e isto para designar um tipo de
tributo, que é o IPTU".

Mas há expectativas, como a de
um projeto de lei tramitando no
Congresso desde 1983, o 775/83,
que, diante do que temos, pode
ser considerado um grande avan­
ço. Ele trata da propriedade urba­
na, da gestão democrática da cida­
de e do uso do solo urbano. Outro
passo nessa caminhada" que pode
ser posto na conta dos avanços,
foi a criação, em 1985, do Minis­
tério do Desenvolvimento Urba­
no, não obstante os obstáculos e
dificuldades encontrados, uma vez
que, na correlação de forças
atuais, é tido como um ministério
menor.

QUESTÃO NACIONAL

Para a professora Vera França
e Leite, o fato de termos, hoje,
mais de dois terços de nossa popu­
lação na cidade, não é apenas um
fato preocupante, é até assusta-

SenadorSevero Gomes: só a nívelnacional

Cabe à
Constituinte

dar ao Estado
os instmmentos

essenciais e
eficazes
para0

enfrentamento
da questão

urbana, que é
a cada dia
mais grave.

delas de mérito das questões) so­
bre a questão urbana, assegura
que voltará a lutar, em plenário,
pela aprovação de seus pontos de
vista, Ç{ue, coincidentemente, são
defendidos por uma considerável
parcela da Assembléia Nacional
Constituinte, mas que foram, em
parte, eliminados do texto apro­
vado dos anteprojetos, tanto das
subcomissões como das comissões
temáticas.

DESAFIO NACIONAL
"A questão urbana é uma ques­

tão de desafio nacional", declara
Vera França e Leite, arquiteta e
professora, com mestrado em Pla­
nejamento Urbano, pela Univer­
sidade de Brasília. Envolvida com
a matéria desde 1963, quando o
IAB promoveu um congresso no
Quitandinha, Estado do Rio, a
que compareceram representan­
tes das areas ligadas ao planeja­
mento (inclusive o ex-deputado
Almino Afonso), Vera França e
Leite tem uma preocupação muito
grande com o encaminhamento do

Medidas
isoladas não
vão resolver
o problema.

E preciso
adotar

soluções
abrangentes,

bem planejadas
e executadas

a nível
nacional.

SENTIDO SOCIAL
Roberto Freire dá o seu con­

ceito de propriedade: "No nosso
entender, o que vem caracterizar
o novo conceito de propriedade
é o reconhecimento de que o con­
texto em que se encontra é mais
amplo do que o mero interesse pri­
vado de seu titular. O interesse
social deve ter prioridade sobre o
interesse privado, possuindo, ain­
da, o solo urbano, visto como um
bem de produção, um valor instru­
mental, cuja importância é defi­
nida pela capacidade de se edificar
sobre ele e, portanto, criar rique­
za". Para o representante pernam­
bucano, caso não constem artigos
na Constituição que regulem cla­
ramente o regime de propriedade
imobiliária urbana, o uso da terra
urbana como um bem coletivo e
a gestão democrática da cidade,
por meio de mecanismos de parti­
cipação, as cidades brasileiras e os
cidadãos urbanos continuarão a
conviver, de forma cada vez mais
presente, com os conflitos de rua,
as invasões de terrenos e de con­
juntos habitacionais e a multipli­
cação de moradores ao relento,
sem qualquer possibilidade de coi­
bir tal comfc0rtamento, diante da
escala e ve ocidade do fenômeno.
Roberto Freire, que, até extin­
guir-se o prazo para emendas na
Comissão de Sistematização,
apresentou cerca de 20 (algumas

próximas décadas. Assim como a
questão agrária, a questão urbana
tem que ser tratada no texto cons­
titucional como um assunto mere­
cedor de capítulo correspondente
à gravidade e importância do pro­
blema".

VeraFrança e Leite:questão prioritária

mento, que, na ocasião, foi classi­
ficado por Severo Gomes como
um "besteirol", se opõe, em sua
totalidade, às idéias do relator, in­
clusive quando privatiza o trans­
porte cofetivo e nega a participa­
ção comunitária na gestão do mu­
nicípio.

GESTÃO DEMOCRÁTICA
A gestão democrática da cida­

de, por meio de mecanismos de
participação, constitui o prisma
essencial, através do qual o consti­
tuinte Roberto Freire (PCB ­
PE) vê, na questão urbana do Bra­
sil, uma possibilidade de solução.
Segundo ele, o conceito de pro­
pnedade vem, antes de tudo, co­
mo fundamental, desde que se co­
loque o interesse sçcial acima do
interesse privado. E dele também
a afirmação de que a Constituinte
deverá instrumentar o Estado bra­
sileiro para enfrentar a questão
urbana que, a cada dia, se apre­
senta mais séria, caso elabore um
texto constitucional moderno,
progressista, à altura da realidade
não só brasileira, mas do mundo
que a cerca.

Estudioso da questão, Roberto
Freire foi o constituinte que mais
apresentou emendas sobre o as­
sunto, desde os primeiros momen­
tos da Subcomissão da Questão
Urbana e Transporte, até agora,
na Comissão de Sistematização.
Preocupado com o problema, ele
declarou: "Da maneira que 72%
de brasileiros vivem, hoje, em ci­
dades, o Estado deve estar instru­
mentado, através da Constituição,
a enfrentar o grande desafio que
o processo de urbanização con­
substancia e consubstanciará nas

I
Io

... ~I

dar seria
diências

oSiPode­
" Imuni­
unicipais
elhos co­
ito.

I
; tratada
, esenvol­
aconjun­
emais as­
,- Gomes
do' de as­
ito, para

uma vida
o acesso
içôes mí­
gurança.
ssa segu­

as à segu­
on1tra as­

iciIiares,
erteza do

ede que
ali, que
rua, seja

éis lescor­
e leis en­
ntd já se
:ro,%'onto
lat r não
"Pf,pria,

m polí­
.fíc u ex-
do rtigo
O acesso
õe neces­
Ie-ímobi­
formular
luguel" .

é l{lisses
dona Co­
lo de pro­
es dignas
s.o docu-

sH~;:;:;::::S;hC:;:;;::;:;rl1
1
:z

oDstituinte 9



559 homens e um) destino: a Constituinte no plenário
Desde o último dia 15, o plenário da As­

sembléia Nacional Constituinte é, regimen­
talmente, o grande fórum dos debates. Ali
são discutidos todos os temas relacionados

. ao país que se pretende construir para o futu­
ro. Estão sendo encaminhadas ao plenário
emendas de todas as origens: apresentadas
por partidos, por constituintes individual-

mente e pelo povo - as chamadas emendas
populares, subscritas por pelo menos, 30 mil
eleitores. Na primeira semana de discussões,
grandes temas já afloraram. Entre eles, des­
taca-se a proposta de transformação da dívi­
da externa brasileira em capital de risco. Por
esse instrumento, empresas estrangeiras po­
deriam converter em investimentos~? país

os nossos débitos para com instituições ban­
cárias do exterior.

]fquestão controversa e premissa derro­
tada, preliminarmente, na Comissão de Sis­
tematização. Outros temas importantes já
são, também, discutidos pelo plenário como
a remoção prévia do que sechama de "entu­
lho autoriário".

•

Lei de Segurança Nacional contra
adversários políticos.

- Somos vítimas - diz por sua
vez o constituinte paranaense Sér­
gio Spada, do PMDB -, junta­
mente com centenas de países po­
bres, de um processo espoliatívo
com caráter de neocolonialismo,
pelo qual jamais as nações a ele
submetida conseguirão se libertar
pela crescente adição, ao princi­
pal, das taxas e juros adicionais
que flutuam, sempre para o alto,
segundo as conveniências dos paí­
ses credores.

Mas não é por aí que quer o
constituinte pernambucano José
Tinoco, do PFL. Ele quer a nego­
ciação política, que pressupõe,
conforme diz, a fixação de alguns
objetivos comuns, aceitáveis por
todos os interessados.

- Um acordo político - diz Ti­
noco - pode e deve ser feito, fun­
damentalmente, em relação à
Constituinte em primeiro lugar; e
em segundo lugar, na busca de um
entendimento que vise a preservar
as conquistas já feitas, e evitar que
retrocedamos.

Também o constituinte Jorge
Arbage, do PDS do Pará, quer en­
tendimento.

- Só assim - diz Arbage ­
poderemos iniciar o diálogo na
busca do entendimento para a for­
mação de um pacto social e polí­
tico que ecumenize as forças vivas
na luta pela solução dos problemas
básicos que nos afligem.

Jorge Arbage

Celso Dourado

Nelton Friedriçh

exceto onde se juntam a desones­
tidade interna e externa para ga­
rantir privilégios, seja de grupos,
seja do capital internacional.

O QUE É PRECISO

Inconformada com a crise é a
constituinte Lúcia Braga, do PFL
da Paraíba, segundo a qual nosso
déficit habitacional situa-se em
torno de 10 milhões de unidades,
significando que mais de 30% de
nossa população encontra-se ao
desabngo.

Lúcia diz o que é preciso:
- Que a reforma do projeto de

Constituição seja repensada a ní­
vel das aspirações dos sem-terra.
É preciso uma reforma tributária
coerente com as necessidades dos
estados menos favorecidos. É pre­
ciso uma reforma urbana que ve­
nha ao encontro da realidade das
áreas de pobreza absoluta dos
grandes centros. É preciso, enfim,
maior sensibilidade do governo
para com os problemas sociais
mais urgentes deste país, entre os
quais se destaca, sem dúvida,o da
moradia.

- Ora - diz o paranaense Nel­
ton Friedrich (PMDB) - o pró­
prio presidente José Sarney vem
defendendo sistemas entreguistas,
como o da Coréia, daSingapura
e da Ilha de Formosa. E o modelo
que ele quer para o Brasil. Dessa
forma, prefiro ficar nos palanques
a abraçar um governo que assume
tais propostas e volta a aplicar a

Fernando Gasparian

o capital
estrangeiro é

necessário, mas
não pode ser
aceito com o
liberalismo

defendido por
alguns: o

liberalismo
desregrado dos

beneficiários
do endividamento

externo

r.~ ,
t"'"W~~, '\..r:;;­
.:».
~
Domingos Leonelli

os EUA
SE PROTEGEM

Também o constituinte baiano
Celso Dourado, do PMDB, de­
fende "um maior controle do
país" sobre o capital estrangeiro
aqui instalado. E explica:

- O capital estrangeiro é ne­
cessário, mas não pode ser aceito
com o liberalismo defendido por
alguns. Os Estados Unidos, cam­
peões do liberalismo econômico,
protegem muito bem as suas em­
presas de ponta, e não admitem
que o controle..acionário das mes­
mas passe para mãos estrangeiras.

No Brasil, conforme Celso
Dourado, os grandes defensores
do liberalismo desregrado são
aqueles beneficiários do endivida­
mento externo durante o regime
autoritário.

- Esse mesmo regime que le­
vou à marginalização e à miséria
70 milhões de brasileiros. Esse li­
beralismo, a meu ver, não existe,

- Isto é um projeto de ventrilo­
quia - fala o baiano Domingos
Leonelli, do PMDB. - Esse Mu­
rad é apenas o repetidor de um
ventríloquo.

Com isso não concorda o..pau­
lista Ricardo Izar, do PFL.

- Não entendo - diz Izar ­
que queiram fechar as portas do
país. na hora em que ele mais pre­
cisa de crédito e em que as nações
abrem suas portas para o capital
externo. Deveríamos abrir nossas
portas para o mundo.

Já em sentido contrário ao do
deputado pelo PFL é o da pernam­
bucana Cristina Tavares, do
PMDB.

- O PMDB - diz Cristina não
tem o direito de levar o Brasil a
leilão, como tem feito o Ministro
Bresser Pereira. O próprio líder
do governo, constituinte Carlos
Sant'Anna (PMDB-BA.) está
tentando reverter a decisão da Co­
missão de Sistematização proibin­
do a mudança da dívida em capital
de empresas estrangeiras.

Para Cristina, não é possível
que o presidente Sarney manifeste
tal disposição com a possibilidade
de transferir o controle das empre­
sas estatais para o exterior a preço
de quase nada.

os rlSCOS

da dívida

\

Em debate

o plano do governo, também
chamado Plano Ethel-Murad, de
internacionalização da economia
brasileira, tem sido objeto de mui­
tos pronunciamentos no plenário
da Constituinte, declarando o
constituinte paulista Fernando
Gasparian, do PMDB, que o pro­
jeto governamental, sob a capa de
um vago e hipotético desenvolvi­
mento, entrega a economia do
Brasil à sanha do capital estran­
geiro" .

- Dessa maneira-s--díz-Gaspa­
rian - não alcançaremos o verda­
deiro progresso. Apenas estimula­
remos a especulação, a exploração
dos recursos minerais, florestais e
humanos, como vem ocorrendo
desde o descobrimento do Brasil,
comprometendo as bases para a
criação de uma grande civifização
nesta parte do mundo.

Para Fernando Gasparian, o
verdadeiro desenvolvimento deste
País só será conseguido quando os
responsáveis pela condução dos
negócios públicos brasileiros se
conscientizarem da necessidade
de se transformar os 130 milhões
de brasileiros em cidadãos de pri­
meira classe, integrados l0cial e
economicamente em um Brasil
moderno e atuante nó cenário in­
ternacional. Também a integração
desse povo em um mercado inter­
no, capaz de consumir alta tecno­
logia, é condição "sine qua non"
para o desenvolvimento nacional.

Já a decisão do presidente da
Comissão de Sistematização,
Afonso Arinos, de encaminhar
para deliberação do presidente da
constituinte Ulysses Guimarães,
algo já decidido pela Comissão:
o projeto de decisão do deputado
Paulo Ramos (PMDB - RJ), que
veda a conversão da dívida exter­
na em capital de empresas estran­
geiras, foi considerada pelo consti­
tuinte Luiz Alfredo Salomão, do
PDT do Rio de Janeiro, como um
ato absurdo.

- Não tem nenhum sentido a
deliberação de Arinos - diz Luiz
Salomão. Querem criar agora o
tapetão, para ver se por aí equipa­
ram neste país as subsidiárias das
multinacionais às empresas nacio­
nais, conforme o pretendido pelo
projeto dado para o genro do Sr
Sarney assinar.
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Na discussão,
novas idéias

I

ao projeto

Ronaldo Paixão
Secretário de Redação

po não é infinito, pelo voto.
A consciência do voto deve
ser plena, absoluta, como só
pode acontecer em um ple­
nário.

Quem discorda de lideran­
ças, pode se desliderar.
Quem com elas concorda,
que as siga. Se o projeto de
Constituição até aqui cons­
truído não satisfaz à própria
Constituinte e à sociedade, o
plenário pode rever tudo. O
plenário deve se conscienti-:
zar da sua plenitude, pois, se
de uma forma ou de outra,
é formado por 559 cidadãos
escolhidos para elaborar a lei
maior do país, deve cumprir
essa tarefa sem receio de es­
tar ferindo o povo, ou anseios
de parte do grande plenário
que é o país. Prevalecerá a
decisão da maioria, em todos
os temas. Se, em um ou outro
caso, esta maioria represen­
tar apenas números - e não
interesses de parcelas majori­
tárias do povo - é porque,
neste plenário, não havia, en­
tão, o país ideal. O país ideal
não exíste, pode ser imagina­
do ou concebido pelo plená­
rio do país real de hoje.

Em termos práticos, foi
saudável que nada tenha sido
pré-definido, com arcabouço
completo, antes de chegar ao
plenário. Mesmo que se per­
ca tempo com adequações,
com supressões, com adições,
ganhar-se-á muito tempo na
históriapermitindo-se que o
debate flua sem amarras, que
se discuta à exaustão, que se
vote e revote, mas que, en­
fim, se tenha uma decisão
próxima do pleno, decidida
pelo plenário.

Do constituinte que não
tem qualquer espaço na gran­
de imprensa até as grandes
estrelas da política, todos de­
vem ter espaço no plenário.
Os segundos constroem este
espaço há muito tempo; os
pnmeiros devem brigar por
ele.
" O plenário é o que de mais

proxímo temos da democra­
cia neste instante da vida na­
cional. Se ameaçado, deve
reagir, pois representa, neste
instante, o Brasil inteiro. Nin­
guém paira sobre o que é ple­
no, ninguém pode pretender
dominar o absoluto.

Mais I?leno e absoluto que
o plenáno da Assembléia Na­
cional Constituinte, somente
o povo brasileiro, que o ele­
geu. Se o povo, ao final de
tudo, estiver de acordo com
o plenário, a Constituição se­
rá uma peça inteira, cabal.

.Neste instante, o plenário
é o raio X do país. E o país
só mudará a partir das deci­
sões desse plenário.

Plenário (Do lato tardio plenariu). Adj. Pleno, completo.
2. Qualquer assembléia ou tribunal que reúne em sessão todos
(ou quase todos) os seus membros; pleno.

Pleno. (Do lato plenu). Adj. 1. Cheio, repleto. 2. Completo,
inteiro, absoluto, cabal. •

(Novo Dicionário da Lfngua Portuguesa, Aurélio Buarque
de Holanda Ferreira.)

o plenário 'e o país

Pois bem. O destino da fu­
tura Constituição está confia­
do ao plenário. Presume-se,
pelo texto acima, que todos,
ou quase todos os seus mem- ,
bros, que são 559, produzam
algo inteiro, absoluto, cabal.
Ou, 'em outra hipótese, reple­
to, cheio.

Não importa. O sentido do
plenário e o da participação
de todos. 'Não é à toa que,
antecedendo a formação des­
sa Assembléia Constituinte,
se concebeu uma idéia de ple­
nário - o lugar onde 559pes­
soas, homens e mulheres, re­
presentariam os anseios de
todos - ou quase todos ­
os brasileiros,

Evidentemente, uma aná­
lise histórica ou sociolõgica
das representações políticas
brasileiras poderia, em parte,
desautorizar o conceito de
pleno, no sentido de que, no
todo da Assembléia, estaria
representado o todo da socie­
dade brasileira. Isso não é
verdade. O formato do plená­
rio é o formato da SOCIedade
de hoje, com as contradições
nela presentes: existe enorme
disparidade de renda, o que
equivale dizer grande con­
centração de riqueza. O aces­
so à educação e à saúde é,
no mínimo, seletivo, e isso,in­
flui na formação da represem­
tatividade, a nível de votar e
ser votado. Existem consti­
tuintes eleitos por grupos mel.
nores, mas fortes em algum
sentido. Outros eleitos por
grupos grandes, fortes num
sentido e fracos em outro.
Existem, ainda, constituintes
eleitos quase isoladamente
pelo trabalho que fizeram ­
e fazem - em benefício de
suas comunidades. São inte­
resses de todos os matizes: de
financistas, de proprietários
de terras, de trabalhadores
rurais e urbanos, de naciona­
listas sinceros, de xenófobos,
de pessoas que acreditam na
internacionalização do país
como principal via para o de­
senvolvimento. Há quem bri­
gue contra discriminações de
raça, de sexo. Há quem lute
pela prevalência da cultura
herdada da Europa ou da sur­
gida da construção da brasili-'
dade. Tem de tudo. Está
cheio, está repleto, é pleno,
é completo, é o plenário. Tu­
do o que se discutiu em sub­
comissões, comissões, tudo o
que se sistematizou deságua
agora, inevitavelmente, no
plenário. Como a maior parte
dos constituintes concorda
em que, para reger o funcio­
namento ÔO plenário se optou
por um instrumento demo­
crático, essa é a hora em que
todos podem - e devem ­
se manifestar. Qualquer
constituinte que tenha se sen­
tido marginalizado nas fases
anteriores tem, a~ora, a
oportunidade de opinar. Se­
não pela palavra, que o tem-

TRABALHADORES
Já o constituinte Mário Maia,

do PDT do Acre, entende ser che­
gada a hora, com a Constituinte,
de projetar um novo quadro, onde
estejam configuradas de maneira
mais justa as relações entre o capi­
tal e o trabalho.

Segundo ele, os trabalhadores
foram vítimas da política econô­
mica imposta à Nação pelos gover­
nos militares e também pelos go­
vernantes da chamada Nova Re­
pública.

CALENDÁRIO
O constituinte Plínio Arruda

Sampaio, do PT de São Paulo,
quer a formulação de calendário
ou cronograma para a .discussão
dos temas apresentados no ante­
projeto da Constituição.

Ele entende que uma constitui­
ção só será forte se o povo acom­
panhar a sua elaboração. Seu ra­
ciocínio é o de que não há nin­
guém que esteja disposto a ouvir
discursos e mais discursos sem que
antes saiba os temas a serem abor­
dados.

Para o representante paulista,
o sistema atual de discussão dilui
o debate, daí a necessidade de
uma formulação, para a qual plei­
teia uma definição da Mesa.

afirmou que não poderá permitir
que um fimcionáno demitido por
justa causa faça uso do argumento
político para voltar à sua antiga
função. E quanto aos militares, a
volta com direito a uma {Jatente
superior provocará uma Situação
de conflito dentro das Forças Ar­
madas.

- A anistia, que deve ser um
instrumento de pacificação, trans­
formar-se-ia em elemento de dis­
córdia entre militares.

Estabilidade no emprego: "É
importante, contra o fantasma do
desemprego". Mas condena medi­
das populistas: "Apenas represen­
tam posições isoladas e não se ade­
quam em sistema de defesa do de­
sempregado".

Greves: "A greve não é como
ao tempo de João Goulart, que
era de sindicatos. Hoje a ~reve
tem sentido revolucionário.'

PUnia Arruda

ANISTIA
João Menezes, quanto à anistia,

do sexo.
José Mendonça de Morais atri­

buiu à "fraqueza do Regimento
Interno da Constituinte" o fato de
o projeto constitucional se apre­
sentar cheio de falhas. No seu en­
tendimento, os prazos foram exí­
guos e as votaçõe~ feitas c<?!I! rapi­
dez para atender as nnposiçoes re­
gimentais de tempo. O parlamen­
tar também culpou a ação de gru­
pos que definiu como "progres­
sislas s6 de r6tulo".

Segundo ele, "a Constituinte
tem a obrigação de trabalhar com
garra, com o intuito de transfor­
mar o monstro, ou seja, o projeto
constitucional, numa Constitui­
ção, a exemplo dos países desen­
volvidos, objetiva e sintética e que
expresse a vontade do povo brasi­
leiro". Pela definição usada pelo
parlamentar, elaborar uma obra
queseja fruto da vontade expressa
de toda a população.

t

Ant611ioCilmara

TERRA
O constituinte João Menezes,

do PFL do Pará, considera impor­
tante a questão da terra, a da esta­
bilidade no emprego, a das anis­
tias civil e militar, bem como a
das greves e dos sindicatos, e julga
incompleto o tratamento até agora
dispensado à terra.

- Somos favoráveis à reforma'
, agrária - diz Menezes -;- não so­

mente como meio de conceder ter­
ras aos trabalhadores, mas, princi­
palmente, como propiciadora ao
trabalhador rural de insumos e
formas de manter e aumentar a
produtividade da terra. É neces­
sário que a Constituição promova
a elaboração de um Código Rural
que estabeleça parâmetros, sem os
quais a reforma agrária não contri­
buirá para a justiça social. Sem
esse Código Rural, onde estariam
previstas as normas de uso e ocu­
pação do solo, bem como os níveis
de assistência técnica e financeira
ao produtor, as famílias contem­
pladas com a reforma agrária se­
riam obrigadas, em poUC9 tempo,
a vender as suas propriedades por
absoluta falta de condições de tra­
balhá-la.

REJEIÇÃO
"Matemos o monstro", disse o

constituinte José Mendonça de
Morais (PMDB - MG) ao defen­
der a rejeição completa do projeto
de Constituição, para que seja
substituído por outro, a ser elabo­
rado pelo relator Bernardo Cabral
de modo o mais sintético possível.

O parlamentar criticou o grande
número de artigos, 496, existente
no projeto, salientando que não
há necessidade de a Constituição
chegar a minúcias que deveriam
ser tratadas através da legislação
ordinária. José Mendonça de Mo­
rais ainda considerou a proposta
muito contradit6ria, chamando a
atenção para o fato de que alguns
artigos apresentam disposições
virtualmente opostas no conteú­
do. Citou como exemplo o art. 12,
que concebe a igualdade entre ho­
mem e mulher, e o art. 88, que
determina aposentadoriás em di­
ferentes condições, dependendo

A discussão do anteprojeto da
Comissão de Sistematização foi
aberta no plenário da Constituin­
te, e Antônio Câmara, do PMDB
do Rio Grande do Norte, defen­
deu emenda de sua autoria dispon­
do que, decorridos 12 meses da
promulgação da Constituição, se­
rá aprovada lei que fixe as dire­
trizes da política mineral brasilei­
ra.

- Esta, afirma Antônio Câma­
ra, é uma oportunidade imperdí­
vel de insenr na Carta Magna a
exigência de serem submetidos à
apreciação do Congresso os prin­
cípios da política de um setor vital
para o desenvolvimento do país,
como é o caso da mineração.

O constituinte rio-grandense­
do-norte fez ver que sua proposta
visa a ampliar e a garantir efetiva­
mente o exercício da soberania na­
cional sobre os recursos do sub­
solo e a participação da sociedade
no usufruto dos benefícios que são
capazes de gerar.

O orador diz que se impõe para
o setor um uso racional, dentro
de modelos socialmente desejá­
veis, sendo preocupante a partici­
pação nacional na exploração de
minérios de apenas 31%, isto en­
quanto é cada vez maior a transfe­
rência de benefícios para a expio­
ração por empresas estrangeiras,
especialmente nos setores de mi­
nério de ferro e alumínio.

- Mas o mais sério, diz Antô­
nio Câmara, é a falta de raciona­
lidade no aproveitamento dos re­
cursos minerais, o que faz com que
o Brasil continue dependente em
larga escala de alguns minerais es­
tratégicos, Daí nosso apelo por
uma imediata formulação de polí­
tica para o setor, com o envolvi­
mento do Congresso Nacional em
todas as discussões sobre a ques­
tão mineral.

Nesse sentido, o orador defen­
de uma maior participação da em­
presa privada nacional, "que
atualmente detém a'penas 6% da
exploração mineral' .
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Mourilio F. Limo AdilsonMotta Sérgio Spada Ademir Andrade

Constituintes repelem pressões
A convenção do PMDB foi ob­

jeto de muita expectativa e pro­
nunciamentos, nos dias que a pre­
cederam no plenário da Consti­
tuinte, inclusive por parte de re­
presentantes de outros partidos,
como é o caso do Constituinte gaú­
cho Adylson Motta, do PDS.

-O PMDB - diz Adylson
Motta - está sonegando as dire­
tas. E quanto a mim, anuncio: sou
por diretas no prazo mais exíguo
possível.

O representante gaúcho declara
que o PMDB cometeu um equí­
voco quando determinou que a
convenção do partido deveria de­
cidir soberanamente sobre aquele
tema, o que, no entender do ora­
dor, não procede, porque a dura­
ção do mandato presidencial deve
ser discutida e votada em plenário

e por todos os partidos, por ser
um tema que interessa a toda a
Nação e vai decidir o futuro do
País.

MENOS A HONRA...

Disposto a votar pelos quatro
anos, o pernambucano Maun1io
Ferreira Lima, do PMDB, recor­
dou pronunciamento do saudoso
Deputado Djalma Marinho,
quando resistia à pressão do go­
verno Costa e Silva pela cassação
do mandato do então Deputado
Márcio Moreira Alves, por crime
de delito de opinião no uso da tri­
buna parlamentar. E dizia Djal­
ma: "Ao rei tudo, menos a hon­
ra",

Maurílio denunciava as pres­
sões que dizia estarem sendo feitas
pelos Estados contra os do
PMDB: ou vota pelos cinco anos,

ou perde os cargos. Diz que indi­
cara duas pessoas para ocupar pos­
tos, no começo da Nova Repúbli­
ca.

- Mas se o Presidente da Re­
pública quiser demiti-los, que de­
mita. Votarei pelos quatro anos.

CAOS

Já o gaúcho Adroaldo Streck,
do PDT, entendeu que o Gover­
nador do Paraná, Alvaro Dias, do
PMDB, cometera um desatino ao
criticar os que defendem eleições
diretas para presidente da Repú­
blica. ,

- E descabido acusar os defen­
sores de eleições diretas como pre­
tendentes ao caos no país, da mes­
ma forma como é absurdo tentar
confundir o governo com a Consti­
tuinte. A Constituinte nada tem
a. ver com o desgoverno que se
implantou no País. Ú Governador
do Paraná pode estar querendo
abrir precedentes para dizer que
as eleições diretas são perigosas,
o que é descabido, pois 90% dos
brasileiros reclamam o direito de
votar para presidente da Repúbli­
ca. Na verdade, o que o gover-

nador quer é impedir a convoca­
ção de eleições.

O paranaense Sérgio Spada, do
PMDB, entende, por sua vez, que
neste instante o PMDB não pode
se eximir de resgatar os compro­
missos solenes assumidos publica­
mente perante a Nação. Tadeu
quer, por exemplo, o empenho de
seu partido no sentido de inves­
tigar a dívida externa em todas as
suas implicações e envolvimentos,
até às últimas conseqüências.

Já o paraense Ademir Andrade,
também do PMDB, deu conheci­
mento ao Plenário de moção que
iria apresentar perante a conven­
ção do PMDB, no sentido de que
seu partido se afaste do governo
Sarney, dissociando-se dele, "vis­
to que sua ação hoje nada se iguala
aos compromissos anteriores assu­
midos".

Dois milhões
em defesa

das crianças

Constituintes
reagem contra
o uso da LSN

Assunto também debatido du­
rante a semana no plenário da
Constituinte, a determinação do
Ministro Paulo Brossard de en­
quadrar na Lei de Segurança Na­
cionallíderes que participaram de
comícios por eleições diretas foi
criticada por representantes de vá­
rios partidos.

Anna Maria Rattes, do PMPB
do Rio de Janeiro, lamentou a ini­
ciativa, chegando mesmo a apelar
ao Presidente Ulysses Guimarães
no sentido de interferir para liber­
tar os presos do Rio de Janeiro.

Já o Constituinte Luiz Inácio
Lula da Silva, presidente do PT,
procurou demonstrar não terem
sido apenas os oradores que ofen­
deram o Presidente Sarney duran­
te o comício de São Paulo, "mas
as 50ou 60mil pessoas que compa­
receram à Praça da Sé".

Beth Azize, do PSB do Amazo­
nas, estendendo sua preocupação
a acontecimentos observados em
outras capitais, pediu a revogação
pura e simples da Lei de Segu­
rança Nacional, "para redimir a
Nova República de todo o infor­
túnio que vem causando ao País
e ao povo".

E Adhemar. de Barros Filho
(PDT - SP) anunciou que o líder
de seu partido, Brandão Monteiro
(RJ), concluiu projeto revogando
aLSN.

- -
Emendo popular comdois milhões de assinoturQS defende a criança

"Toda criança tem direito à vi­
da, a um nome, a uma família,
à educação, à saúde, ao lazer,
à moradia, à alimentação, à se­
gurança social e afetiva." Nessa
teáação sucinta e objetiva, te­
mos uma das primeiras emendas
populares encaminhadas à As­
sembléia Nacional Constituinte,
o que, se~undo estava previsto,
ocorre ate o dia 13 de agosto.

No ofício recebido pelo Presi­
dente da Constituinte, Ulysses
Guimarães, o coordenador da
Comissão Estadual Criança e
Constituinte/Goiás, Osvaldo
Guimarães, diz que "queremos
expressar a nossa esperança de
que a Constituinte elabore uma
Constituição que venha atender
tantos aos-anseios dos vários seg­
mentos da comunidade quanto
às necessidades da Nação".

De acordo com o documento,
as reivindicações representam a

e sólida vontade nacional, e espera
~ que a nova Constituição contem­
~<E!i pIe os direitos da criança brasi­
... leira, garantindo-lhe as necessá-

rias condições de desenvolvi­
mento, "iniciando-se aí o alicer-

ce para a construção de uma so­
ciedade livre, fraterna e sobera­
na". Esta emenda é respaldada
por cerca de dois milhões de assi­
naturas.

CENSURA

A outra emenda popular já
apresentada, tom o apoio de 30
mil pessoas, reivindica seja in­
cluída na Constituição "texto ve­
dando a censura ou supressão,
total ou parcial, a toda e qual­
quer manifestação cultural ou ar­
tística". A emenda foi encami­
nhada pelo Sindicato dos Artis­
tas de São Paulo.

Ambas as emendas não terão
tramitação legal porque não
preenchem os requisitos regi­
mentais, conforme definiuo pre­
sidente da Comissão de Sistema­
tização, Afonso Arinos. A pri­
meira é subscrita por crianças,
e a segunda, por apenas umaen­
tidade. Entrétaató, servirão co­
mo subsídio. A maior parte das .
emendas populares, organizadas
pelos sindicatos e associações de
moradores. deverá ser entregue,
conjuntamente. no dia 12 de
agosto.
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Projeto de decisão
depende de Ulysses

Os Constituintes Afonso Arinos, Mário Covas, Nelson Carneiro e Fernando Henrique Cardoso discutem o Acordo
que permitiu a aprovação do projeto de Constituição

Líderes aprovam
projeto de Carta-

por Tempo de Serviço estaria ex­
tinto. Dê igual modo, o SESI, o
SESC e o Senac estariam extintos.
Por fim, o governo inviabilizaria
a arrecadação do Imposto de Ren­
da, que não seria mais descontado
na fonte.

O outro destaque de Gastone
Righi trata de dispositivo que per­
míte ao poder público intervir nos
serviços de saúde e até desapro­
priá-los, sem qualquer indeniza­
ção. Para ele, trata-se de confisco,
pois os serviços de saúde "são os
gabinetes dentários, os consultó­
rios médicos, os laboratórios, as
farmácias, os hospitais, os ambu­
latórios, as santas casas".

Righi defendeu ainda o desta­
que de uma emenda relativa à
competência dos municípios para
cobrar o Irnposjo Sobre Serviços.

Já o relator Bernardo Cabral ar­
gumentou que o acordo facilita os
trabalhos da Comissão de Siste­
matização porque "visa à celeri­
dade dos nossos trabalhos, à eco­
nomia processual. E mais, de­
monstra a pacificação entre as li­
deranças credenciadas da Comis­
são de Sistematização e, conse­
qüentemente, na Assembléia Na­
cional Constituinte".

Após a aprovação do projeto ,
o Presidente da Comissão de Siste­
matização, constituinte Afonso
Arinos (PFL - RJ), afirmou que
"o pessimismo, as críticas, a des­
crença, até mesmo a agressividade
que às vezes se manifestam contra
os trabalhos da Constituinte são
inteiramente improcedentes; in­
fundados para quem deles aqui to­
ma conhecimento. O que a Presi­
dência lamenta é que não haja co­
nhecimento suficiente da opinião
nacional acerca do que existe de
positivo neste trabalho, que se
realize em termos sem preceden­
tes na história constitucional do
Brasil". E elogiou os constituin­
tes, por estarem fazendo "um tra­
balho sem precedentes, estão pla­
nejando .e construindo uma obra
ao mesmo tempo, concomitante­
mente, juntamente".

mente, pela Comissão de Sistema­
tização, quando as emendas vin­
das do plenário serão discutidas
em face do relatório de Bernardo
Cabral, para tomar-se uma posi­
ção difinitiva sobre se vão ser acei­
tas ou não.

O constituinte Alceni Guerra
(PR) comunicou estar o PFL de
acordo com o proposto por Fer­
nando Henrique Cardoso. Pelo
Partido Liberal, o constituinte
Adolfo Oliveira (RJ) destacou
que o .acordo nasceu de entendi­
mentos amplos entre todas as cor­
rentes partidárias. "Ressalvado
sempre o direito individual de ca­
da constituinte oferecer sua con­
tribuição fora do acordo." Em no­
me do PT, o constituinte Plínio
Arruda Sampaio (SP) manifestou
sua concordância com o acordo,
lembrando que "todas as emendas
de mérito poderão ser renovadas
na fase seguinte, com vistas a um
processo maiseconômico, mais rá­
pido e racional". Também se pro­
nunciaram favoravelmente ao
acordo, como líderes de seus parti­
dos, os constituintes Jamil Haddad
(PSB - RJ), Mauro Boreies (PDC
- GO), Haroldo Lima (PC do B
- BA), Roberto Freire (PCB -,-
PE) e Brandão Monteiro (PDT ­
RJ).

Ao explicar o voto contrário do
PTB em relação ao acordo, o
constituinte Gastone Righi disse
que "vamos votar um projeto sem
discussão, sem encaminhamento
de votação, a partir de um acordo
que não ocorreu". Ele registrou
ainda dois destaques que apresen­
tou. O primeiro refere-se ao artigo
que estabelece a proibição de inci­
dência na folha salarial de qual­
quer tributo ou contribuição ­
"se aprovado, teremos extintas no
País entidades com as quais jamais
poderíamos deixar de coexistir.
Aponto, por exemplo, o caso das
cooperativas de consumo de tra­
balhadores, que têm seu apoio no
desconto em folha de pagamento,
assim como os sindicatos e as asso­
ciações de classes. O mais impor­
tante é que o Fundo de Garantia

Ao aprovar o projeto de Consti­
tuição - 76 votos a 15­
a Comissão de Sistematização pro­
piciou o primeiro acordo das lide­
ranças partidárias em torno da
Constituição, sendo que o PTB foi
o único partido que não endossou
o entendimento, já que o seu líder,
constitui Gastone Righi (SP), in­
sistiu na votação de destaques e
emendas.

Como o projeto da Comissão
só poderia contemplar as emendas
de adequação, devido a limita­
ções estabelecidas pelo Regimen­
to da Constituinte, as lideranças
pretenderam, através do acordo,
não retardar o debate constitucio­
nal. Assim, o projeto será discu­
tido em plenário, sendo conside­
radas todas as emendas não incor­
poradas ao seu texto, qualquer
que haja sido o fundamento da ex­
clusão - parecer contrário ou
qualificação como matéria de mé­
rito.

Para o constituinte Fernando
Henrique Cardoso (PMDB ­
SP), "ao acolhermos o relatório
apresentado pelo relator Bernar­
do Cabral, que introduz cerca de
300 modificações em seu próprio
texto, damos como bom o trabalho
de adequação feito. Levando em
conta, ainda mais, que os limites
entre o que seja emenda relativa
à adequação formal e o que seja
emenda relativa ao mérito são fre­
quentemente tênues e objeto de
interpretação - portanto, contém
algo de subjetivo, a medida a ser
tomada é enviar o conjunto das
emendas, tenham elas sido classi­
ficadas como de mérito ou de for­
ma, sem entrarmos na discussão,
para a Mesa da Assembléia Nacío­
naI Constituinte".

Disse também Fernando Henri­
que Cardoso que, aprovado o
acordo, o Presidente da Consti­
tuinte, Ulysses Guimarães, acei­
tará todas as emendas, que terão
de ser renumeradas e adequadas
ao texto novo do projeto. Assim,
elas terão seu curso normal no de­
correr dos próximos 30 dias e se­
rão objeto de consideração, nova-

cias, porém não há nenhuma me­
dida, no âmbito do Executivo,
que a Assembléia devesse so­
brestar. E, se houvesse, só de­
pois de conhecer sua extensão
e alcance poderia a Assembléia
avaliar se a medida constituiria
ameaça às suas decisões sobera­
nas. Quanto à transmissão das
votações, Cabral considerou vá­
lida qualquer iniciativa para dar
maior divulgação às atividades
da Constituinte, porém susten­
tou que projeto de decisão não
é o meio próprio regimental para
esse objetivo. Sugeriu, por ISSO,
que a proposta seja remetida ao
Presidente da Constituinte para
que ela seja transformada em
projeto de alteração do Regi­
mento Interno.

REVIRAVOLTA

De acordo com o regimento,
o projeto sobre a dívida iria tran­
qüilamente a plenário, onde se­
na aprovado se obtivesse a maio­
ria absoluta de votos em dois tur­
nos. Entretanto, uma questão de
ordem levantada na sessão se­
guinte à da sua apreciação, pro­
vocou uma reviravolta. O líder
do governo, Carlos Sant'Anna
(PMDB - BA), impugnou o re­
sultado, alegando que, de acor­
do com o regimento da Comis­
são e da Assembléia, a Presidên­
cia da Comissão de Sistematiza­
ção deveria ter considerado o
projeto rejeitado e não aprova­
do. Isto porque, embora tivesse
maior número de votos favorá­
veis, ele não alcançou o quorum
de maioria absoluta dos votos re­
querido pelo regimento.

A agüição prontamente con­
testada por outros constituintes
provocou sucessivas questões de
ordem e discussões que consu­
miram todo o tempo da reunião
da Comissão de Sistematização,
levando o seu Presidente, Afon­
so Arinos (PFL - RJ), a resol­
ver, ao final, que a melhor solu­
ção seria submeter a matéria à
decisão do Presidente da Consti­
tuinte.

Mais direitos
para os Imenores

I

Um apelo à Constituinte foi
dirigido pelo espírito-santense
Nelson Aguiar, do PMDB: man­
tenha, sem retoques, o texto do
projeto da Comissão de Sistema­
tização, ora em debate, no que
diz respeito ao direito do menor.

- O problema do menor
abandonado é o mais grave que
temos neste país - diz Nelson
Aguiar. - O drama de crianças
indefesas, sofrendo pelas ruas,
representa situação incompatí­
vel com o Brasil, que tem acu­
mulada a oitav~ economia do
mundo. i

Isto faz concluir, no entender
do orador, que a questão não se
resume à falta de recursos, mas
à necessidade de o menor ser
contemplado, na nova Constitui­
ção, como sujeito de direito.

Caberá ao Presidente Ulysses
Guimarães a decisão de mandar
ou não à apreciação do Plenário
da Assembléia dois projetos de
decisão que centralizaram as
atenções da Comissão de Siste­
matização na última semana. O
primeiro, de iniciativa de Paulo
Ramos (PMDB - RJ), proíbe,
sob qualquer fórmula, a conver­
são da dívida externa, no todo
ou em parte, em capital de risco,
em território nacional; o segun­
do, de autoria de Iram Saraiva
(PMDB - GO), torna obriga­
tória a transmissão, através da
televisão e do rádio, das vota­
ções nominais realizadas no ple­
nário da Constituinte. Naquela
comissão, a proibição da conver­
são da dívida foi aprovada por
42 votos a 6, e uma abstenção,
constituindo-se o primeiro {'ro­
jeto de decisão a ser ali acolhido.

Para Paulo Ramos, o anun­
ciado propósito de transformar
a dívida em capital de risco, es­
pecialmente mediante a aquisi­
ção, por parte dos credores inter­
nacionais, de ações das mais im­
portantes empresas nacionais,
constitui ameaça às decisões so­
beranas da Constituinte, pois es­
ta ainda vai deliberar sobre ques­
tões que envolvem tal assunto.
Se a conversão se concretizar,
antes disto, inúteis e frustradas
serão quaisquer decisões da As­
sembléia, através da futura
Constituição, que definam posi­
ções em sentido contrário.

Já Iram Saraiva quer não só
ampliar a divulgação dos traba­
lhos da Constituinte como tornar
transparente a posição dos cons­
tituintes em relação aos grandes
temas nacionais, o que, a seu
ver, se atingiria através da trans­
missão direta das votações que
se vão ferir no plenário.
. Ambos os projetos receberam
parecer contrário de Bernardo
Cabral (PMDB -AM), relator
da Comissão de Sistematização.
no tocante à conversão da dívi­
da, ele argumentou que há notí-

O constituinte Maurílio Fer­
reira Lima (PMDB - PE) apon­
tou duas contradições contidas
no atual texto do projeto de
Constituição: a primeira diz res­
peito ao sistema parlamentarista
que se pretende não seja esten­
dido aos estados e municípios,
e a segunda refere-se ao fato de
o Presidente da República ser
eleito com 20 ou 30 milhões de
votos e não poder cumprir as
promessas feitas em praça públi­
ca "porque quem vai chefiar o
Governo será uma pessoa - o
Primeiro-Ministro - que não foi
escolhido pelo povo, o que pode­
rá gerar conflitos entre os pode­
res Executivo e Legislativo".

Ao invés de um parlamenta­
rismo misto, Maurílio defende o
chamado presidencialismo mis­
to, em que o poder é exercido
pelo Presidente da República e
pelo Congresso Nacional.

Contradições no
parlamentarismo
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Esta página é destinada a você, leitor.

Escrevendo, você manda sugestões para os Constituintes.

A idéia é participar sempre mais.

Igualdade
de fato

Srs. Constituintes,
Em primeiro lugar, gostaria que

a Constituinte fosse elaborada
sem a costumeira corrupção. (... )
Que se veja mais o povo e, em
prol dele, seja elaborada uma ver­
(Jadeira lei em que na verdade to­
dos sejam iguais. Os meus pedidos
não são tão específicos, mas tenho
uma grande vontade de ver o meu
povo e o meu País limpos.(... )

Katia Pessôa
Recife- PE

Discriminação
em concursos

Pena de morte

Srs. Constituintes,
Gostaria que um dos pontos a

ser discutido na Constituinte fosse
a limitação de idade nos concursos
públicos. E vergonhosa a discrimi­
nação que existe entre os brasi­
leiros. Os funcionários públicos
não têm limite para prestar con­
cursos públicos; quanto a nós, não
é preciso nem atingir os 30 para
sermos considerados velhos.
Será que os mais experientes são
menos capazes? Pensem nisto.

Maria de Fátima F. dos Santos
Belo Horizonte - MG

bebidas alcoólicas em nosso País. ­
Vale a pena tentar.

Antônio Carneiro de Paiva Jr.
João Pessoa - PB

Srs. Constituintes,
A Polícia Militar deveria trocar

sua denominação para: Força PÚ­
blicalForça Policial e adaptar-se
para executar investizacões, mis­
sões cartorárias (polícia judiciã­
ria) e de carceragem. Caso venha
a surgir uma polícia única (pela
união das PM e das Polícias CIvis)
deveria prevalecer a estrutura mi­
litar das PM.

Paulo Roberto Aguiar Portella
Rio de Janeiro - RJ

Proibição ao
desmatamento

Srs. Constituintes,
Segurança. Punição de morte

para os casos absurdos como tráfi­
co de drogas, estupro, homicídio,
violência etc. Aumentando assim
a segurança, tirando o medo das
ruas. Aumentar a construção de
escolas.

Nobenjochi Nakamura Jr.

Santos- SP

Polícia única

Srs, Constituintes,
No Brasil muitas atitudes deve­

riam ser tomadas para mudar em
muitos aspectos, para dizer-se que
o Brasil realmente é um país com
bases sólidas, mas, como o Brasil
é um país em desenvolvimento,
sempre haverá o que modificar e
melhorar. Mas o que eu realmente
gostaria de ver acontecendo no
Brasil é a proibição do desmata­
mento de nossas florestas. (... )

Rosângela Seibt Carvalli
Canela- RS

Srs. Constituintes,
Atuando em muitos casos como

destruidor de milhares de lares, o
alcoolismo amedronta e põe em
risco a vida de cidadãos brasilei­
ros. Analisando o problema sob
o aspecto médico, o alcoolismo
não sõprejudica o ser viciado, mas
compromete a saúde das gerações
por ele produzidas. No aspecto so­
cial, temos o álcool como ingre­
diente forte e capaz de tornar po­
bre de caráter e personalidade um
indivíduo que, por diversas razões
(ociosidade, problemas financei­
ros, etc.), passa a ser escravo do
vício. Bebidas alcoólicas são en­
contradas facilmente à disposição
de toda e qualquer pessoa, nas
prateleiras de bares, restaurantes
etc., a qualquer hora do dia ou
da noite. Sena louvável se contás­
semos com uma legislação que re­
gulasse o uso indiscriminado de

Alcoolismo

SãoLuís-MA

Valdomiro de Paiva
Guarulhos - SP

a nossa agricultura possa crescer
cada vez mais. O Governo cuida­
ria desse problema colocando o
Exército para cuidar dos presidiá­
nos.

Melhoria
do ensino

Segurança
pública

Srs. Constituintes,
A minha sugestão é que o Go­

verno melhore o ensino brasileiro,
c O aluno entraria às 8 horas e sairia
às 17 horas. Mas, para isso, os co­
légios teriam que ter condições.
como quadra para esportes, apoio
psicológico. (... ) e melhorar os sa­
lários dos professores. (00')

Maria Godoy Leite
Maringá- PR

Srs, Constituintes,
Toda criança ao nascer terá uma

caderneta sanitária até seu faleci­
mento. Nessa caderneta será his­
toriada do nascimento ao faleci­
mento a sua vida sanitária, o que
será uma imprescindível ajuda ao
controle rígido de sua saúde. A
implantação teria ainda a finali­
dade de não permitir que brasi­
leiros nasçam e faleçam sem certi­
dão de nascimento. Cadeia para
todos que cometam ilícitos. Para
o indivíduo, mais sábio, inteligen­
te, com ensino superior, a pena
deve ser mais rigorosa, por ser um
indivíduo com mais conhecimento
de causa.

Alberto Pedrosa do Prado
Matias Barbosa - MG

Srs. Constituintes,
Desejo que seja criado um Mi­

nistério destinado à Segurança PÚ­
blica e que a nova Constituição
assegure maior liberdade às Polí­
cias Militares no que se refere a
manutenção da ordem pública.
(... ) Que seja tratada de maneira
distinta da Polícia Civil, colocan­
do-a especificamente como força
e reserva do Exército. A Polícia
Civil somente para tratar da parte
judiciária.(... )

Odair dos Santos Ferreira

Caderneta
sanitária

Srs. Constituintes.
Todos os presidiários deveriam

sair dos presídios, que são uma
mordomia, e ir plantar para que

Redução da
maioridade

Trabalho para
presidiários

Aposentadoria
e insalubridade

Educação
religiosa

Srs. Constituintes,
Proibição de publicidade sobre

cigarros e seus similares, bebidas
alcoólicas de qualquer espécie, re­
médios, fortificantes e VItaminas,
através da imprensa falada e tele­
visada. Para fins de crime previsto
nos Códiso Penal e de Processo
Penal Militar, reduzir a maiorida­
de para 15 anos. (00')

Douglas Campos da Silveira
Brasília - DF

Srs. Constituintes,
Que a educação religiosa seja

mantida na nova Constituição bra­
sileira e garantida pelo Estado em
todas as escolas como parte inte­
grante do sistema de ensino, res­
peitada a pluradilidade religiosa
do povo brasileiro.

Gilbero Alexandre Schulz
Paranavaí - PR

Srs. Constituintes,
A extensão rural; à semelhança

do magistério, voltada para o tra­
balho educativo e missionário,
constantemente envolvida com
{'rodutores de baixa renda, sujeita
as doenças e contaminações diver­
sas (lepra, doença de Chagas, bru­
celose, tuberculose etc. defensivos
agrícolas), merece tratamento se­
melhante quanto ao tempo de ser­
viço para a aposentadona e ainda
adicional de insalubridade. (... )

João Batista Pereira
Teixeira - MG

ma esta iniciativa, esse Governo
foi o único que se interessou pelo
assunto. Ele também deve ajudar
ainda mais as cooperativas. Os sin­
dicatos dos trabalhadores não de­
verão ser esquecidos, como ocor­
reu na ditadura militar. O Gover­
no terá que incentivar as empresas
estatais e privadas a exportarem
mais mercadorias para o paga­
mento da dívida.

Celso Elisio Frouner
Rodeio- SC

Srs. Constituintes,
Estou bastante otimista com a

nova Constituinte. Espero que o
homem do campo tenha acesso à
terra e que os segurados pelo Fun­
rural sejam tratados humanamen­
te. Sou favorável à pena de morte
para assaltantes e terroristas.
Acho também que o Fundo de
Participação dos Municípios deve
ser acompanhado de um plano.

Floro Batista Alves
Santa Luz - PI

Srs. Constituintes,
Sobre a pavimentação das ruas,

eu acho que tem muita rua asfal­
tada onde não há casas, apenas
terrenos baldios, onde o mato é
alto, sendo que nas ruas onde há
mais casas, o asfalto nem sonha
em passar por lá. (... ) E sobre os
menores abandonados, peço que
olhem também para esse lado e
procurem uma solução.

Patrícia das Virtudes
Uberaba :-- MG

Pavimentação
das ruas

Acesso à terra

Mais escolas,
menos prisões

Srs. Constituintes,
. Geralmente existe a preocupa­
ção de se criar novos presídios;
eu não concordo e acho que se
deveriam construir novas escolas
profissionalizantes, ao invés de
gastaro nosso dinheiro dando con­
forto a bandidos. (...) Aposenta­
doria às mulheres com 25anos de
serviços e redução do seu horário
de trabalho de oito para seis horas
(... ) Cléa Cândido Portela

Guarujá- SP

Nação dependente
Srs. Constituintes,

Nós brasileiros sabemos que so­
mente a Constituinte não solucio­
nará a crise brasileira. Entretanto,
é um passo muito importante para
a afirmação das instituições civis
da Nação brasileira. A nossa crise
só será solucionada quando ficar­
mos independentes do FMI. En­
quanto isso não acontece somos
uma nação dependente. (... )

Francisco de Paula Pinto
Tenente Ananias - RN

Trabalho para
os presos

Srs. Constituintes,
Todo criminoso que cometer

crime que venha a prejudicar uma
família deverá, além de pa~ar com
a liberdade, pagar tambem com
o trabalho, indenizando a quem
de direito. Para isso seria neces­
sária a criação de presídios agríco­
las e de presídios-oficinas, onde
os presos trabalhariam e também
estudariam.

Nelson Jorge de Castro
São Paulo - SP

Proteção à
Amazônia

Número de filhos
Srs. Constituintes,
Controle da natalidade. Na mi­

nha opinião, todo casal deveria ter
no máximo três filhos, este é o
número ideal para se educar bem
e dar o mínimo que um ser huma­
no precisa. As pessoas de baixa
renda, principafmente, têm no mí­
nimo cinco filhos, sendo que os
pais geralmente não têm condi­
ções de criar nem dois. (... )

, Nazly Wim Maldonado
Limeira- SP

Terra e casa
para todos

Srs. Constituintes,
Mesmo sabendo que as ques­

tões mais profundas não serão re­
solvidas com a simples elaboração
de nova Carta constitucional, dois
assuntos não poderão deixar de
constar da futura Constituição: a
reforma agrária, garantindo posse
de terra aos milhões de irmãos que
dela necessitam para viver e traba­
lhar, e a reforma urbana, assegu­
rando o direito de morar, com de­
cência, a outros tantos milhões de
trabalhadores a quem o inconse­
qüente modelo econômico atraiu
para os grandes centros.

Vereador Erazé Martinho
Jundiaí- SP

Capital
estrangeiro

Srs. Constituintes,
O Governo tem que suspender

a entrada de capital estran~eiro

para investimentos no Brasil. O
Governo deve continuar o progra­
ma para irrigar o Nordeste. É 6ti-

Srs. Constituintes,
Por favor, protejam a Amazô­

nia e os pantanais. Que se plantem
dez árvores para cada uma derru­
bada. Que se ponham na cadeia
os caçadores e os passarinheiros.

Paulo Roberto da Silva

Uberaba-MG
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Redatores, repórteres, locutores e técnicosformam uma equipebem entrosada, e achamo resultado gratificante

A correspondência dá conta
de ouvintes do Brasil fiteiro. Se­
gundo a palavra do experimen­
tado João Marques, que também
se faz ouvir na Voz do Brasil,
na parte referente ao Senado, o
resultado do esforço é gratifican­
te.

O primeiro programa foi ao
ar exatamente no dia 8 de abril,
transmitindo um discurso do pre­
sidente da Constituinte, Ulysses
Guimarães. A partir daí, no di­
zer de Ana Felícia, todos os pro­
gramas foram elaborados com li­
berdade, sem nenhum tipo de
pressão, de qualquer setor. As
transmissões são feitas utilizan­
do-se a estrutura já pronta dos
estúdios da Voz do Brasil, locali­
zados no prédio do Congresso.

No entanto, A Voz da Consti­
tuinte possui uma sala onde se
reúnem os profissionais e tam­
bém onde são realizadas algu­
mas das entrevistas que vão ao
ar. O programa é gerado para
a Embratel, que, por sua vez,
o transmite para que as emisso­
ras o gravem. Existe uma preo­
cupação muito grande com o ri­
gor de cumprir o tempo de cinco
minutos estabelecidos, isso por­
que as rádios fazem a recepção
do material em fitas com dura­
ção exata. A programação é feita
na véspera de sua veiculação,
mas para as próximas fases da
Constituinte espera-se maior di­
nâmica, de forma a que o noti­
ciário seja o mais atual possível
e que acompanhe mais de perto
o desenrolar dos fatos da Consti­
tuinte.

A equipe ainda é composta
por mais um técnico, Paulo Ar­
tur, e pelos locutores João Mar­
q,ues e Thaís Vivacqua, profis­
sionais de grande experiência no
rádio. As coordenadoras não
possuem uma equipe de repór­
teres à disposição, sendo que o
material no qual é calcado o pro­
grama provém da agência noti­
ciosa da EBN, dos jornalistas
dessa empresa que fazem a co­
bertura do Legislativo e do mate­
rial jornalístico de divulgação
oficial da Constituinte. Toda a
equipe é unânime em afirmar a
importância do próprio trabalho
em favor da causa Institucional,
devido ao grande número de
pessoas que ouvem o programa.

A Constituinte tem uma voz
que repercute por todo o país,
nos lugares os mais distantes, co­
brindo todo o território brasilei­
ro até onde a televisão não vai
através de uma cadeia nacional
de emissoras de rádio que trans­
mite os dois programas diários
de cinco minutos. Entre 7 e 9
horas e entre 12 e 14 horas. A
programação é toda elaborada
pela Empresa Brasileira de Notí­
cias - EBN, em conjunto com
a Secretaria de Divulgação do.
Senado e a Assessoria de Divul­
gação da Câmara.

A coordenação está a cargo
das jornalistas Ana Felícia de
Caracas Linhares e Beatriz de
Almeida Reis, também respon­
sáveis pela redação final.

Borges; e a MesaDiretora da ANC, composta pelosconstituintes MauroBene­
vides e Jorge Arbage, primeiro e segundo vice-presidentes; Marcelo Cordeiro,
Mário Maia e Arnaldo Faria de Sá, primeiro, segundo e terceiros secretários;
e todosos integrantes da Mesada Câmara:HomeroSantose PauloMincarone,
primeiro e segundo vice-presidentes; Paes de Andrade, Albérico Cordeiro,
Heráclito Fortes e CunhaBueno, os quatro secretários.

participação da sociedade no
sentido de pressionar os consti­
tuintes em favor de uma Consti­
tuição que se aproxime dos an­
seios da população.

Em outro debate, sobre
"Ciência e Constituinte", o eco­
nomista Luciano Coutinho, do
Ministério da Ciência e Tecno­
logia - na foto, o primeiro à
direita - frisou que o avanço
da ciência, pela própria natureza
do seu processo de contestação
contínua, só pode ser realizado
num clima democrático. Partici­
param do debate o antropólogo
Gilberto Velho, da UFRJ, e o
físico Fernando Cláudio, da
UFRGS, sob a coordenação do
sociólogo José Albertino, da
Universidade de São Carlos.

Ulysses Guimarães reúne políticos em almoço no Planalto

t

A 39' Reunião da Sociedade
Brasileira para o Progresso da
Ciência (SBPC), que se realizou
na Universidade de Brasília, in­
cluiu entre os numerosos temas
de discussão a Constituinte. Os
constituintes Florestan Fernan­
des (PT - SP), Gabriel Guer­
reiro (PMDB -PA), José Car­
los Sabóia (PMDB - MA),
Moema São Thiago (PDT ­
CE) e Otávio Elisio (PMDB­
MG) participaram de mesa-re­
donda "Cientistas na Consti­
tuinte", coordenada pelos pro­
fessores Otávio Guilherme Car­
doso Alves Velho (UFRJ) e Be­
nício Schimidt (UnB), e com a
participação ainda do reitor da
UnB, Cristóvam Buarque. Eles
salientaram a importância da

Ciência avança
com democracia

, , w::;{J '.'
~ .-

No exercício da Presidência da República, o deputado Ulysses Guimarães
reuniu, em um almoço no Palácio do Planalto, as lideranças partidárias e os
membros dasMesas DiretorasdaAssembléiaNacional Constituinte e daCâmara
dosDeputados. Segundo Ulysses, foium encontrode amigos. Masforamtrata­
das as questões mais discutidas da Constituinte. Participaram do almoço os
líderes do PMDB e do PFL na Constituinte, Máno Covas e José Lourenço;
os líderes do PTB, Gastone Righi; do PDS, Amaral Netto; e do PDC, Mauro
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natureza e o acessoaos veículosde

comUnlc:lção, ma o Conselho

Naoonalde ComunICação. ~~

Fenaj encaminha proposta

~~ Depõe sobreo dU'eJto ã Ccmurucaçãc ã

PELA DEMOCRATlZAÇAo DOS
MEIOS DE COMUNICAÇÃO

PROPOSTA DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL

ora palco, ora pano de fundo, onde as mais diversas
correntes de opinião se movimentam, num belo espe­
táculo que se poderia chamar de coreografia da vonta­
de nacional. Cada parcela da sociedade comparece
à Constituinte com sua mensagem, com seus sonhos
e realidades, como se fosse uma grande feira de barga­
nha política, e da qual se espera, ao final, uma pro­
posta que atenda a todas as correntes, na medida
do possível. E isso que o Jornal da Constituinte mostra
nesta página.

PRESSÃO DOS
DOIS LADOS

As lutas e
c
.as esperanças de cada um

De um lado, a pressão partidária: o Primeiro
Congresso Brasileiro do Socialismo Democrático,
promovido pelo PDT e realizado nas dependên­
cias da Câmara dos Deputados, tendo como tema
principal "A Transição e a Constituinte", o Con­
gresso reuniu delegações de todos os Estados e
representantes do Socialismo Internacional, além
de contar com a participação de dirigentes e lide­
res de outros partidos, como o PSB, o PT, o PC
do B e o PCB.

Os parlamentares do PDT receberam, de suas
bases, propostas a serem encaminhadas à ANC
e debateram questões relevantes, como o momen­
to econômico, a luta dos trabalhadores e as elei­
ções diretas.

O presidente do PDT, Leonel Brizola, conse­
guiu reunir, no seu congresso, o presidente do
PT, Luiz Inácio Lula da Silva, e Luis Carlos Pres­
tes, ex-secretário- geral do PCR

De outro lado, a grande marcha sobre Brasília,
promovida pela União Democrática Ruralista ­
UDR, que mobilizou proprietários rurais de todos
os pontos do País, na tentativa de fazer valer os I

~ seus pontos de vista. Para isso, a UDR colocou .:::
os no Eixo Monumental, centro nervoso das decisões {l
~ políticas do País; milhares de proprietários, má- l
<.; quinas e animais num animado desfile. Reforma t3
I agrária - essa é a principal preocupação da UDR. I
Ô UDR. Ô

·À medida que a Assembléia Nacional Consti­
tuinte avança no trabalho de elaboração da futura
Carta, a pressão da sociedade sobre os constituintes
vai ganhando mais força e conteúdo, movimentando
um número cada dia maior de entidades, associações,
agremiações políticas e da comunidade em geral.

O Palácio do Congresso Nacional, cuja compo­
sição arquitetônica - o "H" e as duas conchas ­
parece ser o próprio símbolo do equilíbrio, tem sido

~~:_,,±

~,. '

~.'

-----'1'

Desporto
quer

amparo

o Conselho Regional de Des­
portos do Distrito Federal está
mobilizando os desportistas para
defender junto à Constituinte o
amparo e o estímulo do Estado
à educação física e aos desportos
em geral, inclusive destinando su­
plementação financeira e criando
benefícios fiscais.Na foto, reunião
para tratar do assunto realizada

pelo CRD-DF, presidida por He­
zir Espíndola Gomes Moreira,
contando ainda com a presença do
presidente do Conselho Nacional
de Desportos, Manoel Gomes Tu­
bino. No Conselho estão repre­
sentados os esportes amador, pro­
fissional, classista, militar e esco­
lar.

Utilizando o instrumento democrático criado pela Constituinte,
que permite uma participação direta da sociedade na elaboração da
nova Constituição, a Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj) está
colhendo assinaturas de apoio a uma sua proposta em busca da democra­
tização dos meios de comunicação social. DIZa entidade, no preâmbulo
do documento, que seu desejo é o de que a informação seja encarada
como um bem social. A proposta encaminhada pela Fenaj tem o apoio
da CUT, da CGT, da ANDES, da UNE e de mais 16 entidades de
trabalhadores, além de vinte e seis sindicatos de jornalistas de todo
o País.
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